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RESUMO 

 

Introdução: A formação em saúde deve ser abrangente, englobar aspectos da produção de 

subjetividade, da produção de habilidades, das competências técnicas, do pensamento crítico, e 

do adequado conhecimento do sistema de saúde. Deve-se para isto, incorporar as relações do 

cuidado à saúde, vivenciados no quotidiano dos serviços, ao processo de aprender e ensinar. 

Objetivos: O objetivo deste estudo foi analisar, por meio da percepção dos discentes, a 

integração entre ensino e serviço que ocorre durante o período de graduação em Farmácia. 

Métodos: Tratou-se de um estudo quantitativo, caracterizado como levantamento de corte 

transversal, utilizando-se de questionário estruturado para a geração dos dados. Foram 

considerados como cenário do estudo três universidades com cursos de graduação em Farmácia, 

localizadas na Região Metropolitana de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. Resultados: 

No total, 155 acadêmicos, matriculados nestas instituições de ensino, participaram do estudo. 

Os resultados encontrados sinalizam as potencialidades dos estágios em cenários de saúde 

pública para a formação de perfis profissionais farmacêuticos com maiores competências para 

o trabalho no SUS. Do mesmo modo, apontaram a variável idade dos discentes como fator 

relevante para o reconhecimento das competências necessárias para o trabalho. Conclusões: 

Este estudo traz subsídios teóricos que podem contribuir para o processo de elaboração ou 

reformulação curricular dos cursos de Farmácia. Este estudo, visou também, elaborar material 

educacional para potencializar as competências pedagógicas do profissional farmacêutico 

inserido nos serviços públicos de saúde, tornando-o sujeito no processo de formação acadêmica 

em farmácia.    

 

Palavras-chaves: educação em saúde. educação em farmácia. serviços de integração docente-

assistencial. Sistema Único de Saúde.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

Introduction: Health education should be comprehensive, encompassing aspects of the 

production of subjectivity, skill production, technical skills, critical thinking, and adequate 

knowledge of the health system. For that, it is necessary to incorporate the relationships of 

health care, experienced in the daily life of work, to the process of learning and teaching. 

Objectives: The objective of this study was to analyze, through the perception of the students, 

the integration between teaching and work that occurs during the undergraduate course period 

in Pharmacy. Methods: This was a quantitative study, characterized as cross-sectional survey, 

using a structured questionnaire to generate the data. Three universities with undergraduate 

courses in pharmacy, located in the Metropolitan Region of Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 

Brazil, were considered as the scenario of the study. In total 155 undergraduate pharmacy 

students enrolled in these institutions participated in the study. Results: The results indicate the 

potential of the internships in public health scenarios for the preparation of professional 

pharmaceutical profiles with greater competencies for SUS work. Likewise, they pointed to the 

variable age of the students as a relevant factor for the recognition of the skills required for the 

work. Conclusions: This study brings theoretical subsidies that can contribute to the process of 

elaboration or reformulation of the courses of Pharmacy. This study also aimed to elaborate 

educational material to enhance the pedagogical skills of pharmacists inserted in the public 

health services, making them agents in the process of academic training in pharmacy. 

 

Keywords: health education. pharmacy education. services of teaching-assistance integration. 

unified health system. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O curso de Graduação em Farmácia vigora no Brasil desde 1832, data em que foi 

formalmente criado. Desde então, é observado um contínuo aumento no número de cursos 

habilitados e de vagas ofertadas. Em 2004, havia no Brasil 237 cursos de Farmácia (Spada et 

al., 2006). Já em 2018, esse número sobe para 675, uma expansão de quase 190 %. A ampliação 

ocorreu também no número de vagas ofertadas. Em 2018 foram ofertadas 98.165 vagas, frente 

as 27.769 vagas ofertadas em 2004, aumento de mais de 250 % (Brasil, 2018a). Compreende-

se a partir deste cenário, os desafios para a avaliação e a proposição de novos modelos de 

formação para os profissionais farmacêuticos. 

Publicado em 1910, elaborado por Abraham Flexner, o Medical Education in the United 

States and Canada - A Report to the Carnegie Foundation for the Advancement of Teaching é 

considerado um dos primeiros e principais marcos estruturantes do ensino na saúde. O 

documento teve como objetivo inicial a avaliação da qualidade das escolas médicas em 

território americano, e para este fim, centrou suas avaliações nos quesitos de infraestrutura, 

recursos e processos de ingresso nestas Instituições de Ensino Superior (IES) (Flexner, 2002). 

O citado relatório, além de desencadear uma profunda reforma nas escolas médicas dos 

Estados Unidos da América, implicou em mudanças na formação médica e na medicina mundial 

(Pagliosa e Da Ros, 2008; Almeida Filho, 2010). Após um século de sua elaboração, suas 

recomendações permanecem atuais na formação em saúde de diversos países, citam-se: o 

ingresso de alunos em escolas de medicina após dois anos de estudos universitários, currículos 

de quatro anos, padronização dos conteúdos, hospital como centro de estudos, vinculação do 

ensino com a pesquisa e o estudo centrado na doença (Flexner, 2002; Pagliosa e Da Ros, 2008; 

Almeida Filho, 2010). 

Implementado no Brasil durante o regime militar, a partir da Reforma Universitária de 

1968, o modelo Flexner de ensino e de prática mostrou-se incapaz de atender plenamente as 

necessidades de atenção à saúde da população brasileira. Atribui-se como o grande mérito da 

proposta de Flexner, a introdução da racionalidade científica na formação médica (Almeida 

Filho, 2010). Por outro lado, ao focar a atenção neste aspecto, outros fatores importantes que 

impactam na prática profissional e na organização dos serviços de saúde ficaram em segundo 

plano. A ênfase no modelo biomédico, centrado na doença e no hospital, conduziu os programas 

educacionais médicos a uma visão reducionista, reservando pequeno espaço, para as dimensões 

social, psicológica e econômica da saúde (Pagliosa e Da Ros, 2008).  
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Frente a este contexto, em 1946, a Organização Mundial da Saúde (OMS) elabora uma 

nova definição para o termo Saúde, utilizada até os dias atuais. Segundo a OMS, Saúde é um 

estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doenças ou 

enfermidades (OMS, 2006). Apesar do caráter utópico (Dejours, 1986; Segre e Ferraz, 1997), 

este conceito foi considerado um avanço, visto que enfatiza que saúde não é de responsabilidade 

exclusiva de um setor, mas também de outros setores além da saúde. Dejours (1986), ao 

discorrer sobre o conceito atribuído pela OMS, afirma que este estado de completo bem-estar 

não existe, sendo um estado ideal, uma ilusão ou uma utopia, que temos esperanças de atingir, 

do qual procuramos nos aproximar. 

No cenário nacional, durante os anos 1970 e 1980, organizou-se e consolidou-se no 

Brasil o Movimento Sanitário. Crítico ao modelo biomédico, o Movimento Sanitário propunha 

a compreensão dos fatores condicionantes da saúde e a superação das dicotomias entre as ações 

de promoção e prevenção e as ações curativas. Nesta conjuntura, fortaleceu-se a percepção da 

insuficiência do modelo de ensino até então vigente para as profissões da saúde, e iniciaram-se 

as buscas por reformas que visassem a formação de novos profissionais condizentes com a 

novas concepções de saúde e com a nova conformação do sistema de saúde brasileiro (Ceccim 

e Ferla, 2008).  

Infelizmente, em um primeiro momento, o diálogo necessário entre os setores saúde e 

educação não ocorreu de maneira a oportunizar a ampla reforma desejada pelo Movimento 

Sanitário. O setor saúde acreditou que as transformações trazidas pela reforma sanitária na sua 

gestão administrativa, induziriam às mudanças na formação de seus profissionais por meio de 

treinamento quando já inseridos no sistema. Já o setor educação, não realizou uma reforma do 

ensino que compreendesse a natureza da reforma sanitária com o tensionamento educativo 

necessário (Ceccim, 2008).  

Este início descompassado trouxe imensos desafios às profissões da área da saúde e às 

instituições de ensino, sobretudo no tocante à necessidade de aproximar os discentes aos 

serviços e à comunidade. Ainda há a necessidade de um ensino que estenda os conceitos dos 

processos saúde-doença, para além da perspectiva biológica, englobando as dimensões 

ambientais, sociais e psicológicas dos indivíduos (Brasil, 2001; Brasil, 2007). Bem como é 

necessário a formação de profissionais da saúde aptos a reflexão sobre a realidade, sobre os 

processos de trabalho e capazes de produzir mudanças significativas nos níveis de saúde tanto 

em âmbito individual quanto em coletivo (Brasil, 2017).   

Sendo a integração ensino-serviço-comunidade ainda um desafio aos setores saúde e 

educação e o processo saúde-doença um fenômeno complexo, convivemos permanentemente 
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com a necessidade de trabalhar os conceitos e as práticas de saúde que orientam o processo de 

formação, a fim de qualificar profissionais e torná-los capazes de compreender e agir com 

integralidade nas práticas em saúde (Ceccim e Feuerwerker, 2004a). Dessa forma, tais questões 

demandam a necessidade de se estudar: Como ocorre a integração ensino-serviço durante o 

período de graduação de acadêmicos de Farmácia? e quais são as contribuições que as 

atividades de integração entre ensino e serviços públicos de saúde trazem para o processo de 

formação desses acadêmicos. 
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1.1 OBJETIVOS DA PESQUISA 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Analisar a integração ensino-serviço que ocorre durante o período de graduação de acadêmicos 

de Farmácia, através da percepção relatada pelos acadêmicos e da análise dos currículos do 

curso. 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

1.1.2.1 Identificar nos currículos dos cursos de Farmácia que participaram deste estudo: a) a 

carga horária total do curso, b) o turno que o curso de Farmácia é oferecido, c) as 

disciplinas/ementas que consolidam/orientam/supõem a formação para o SUS, d) o período que 

estas disciplinas são oferecidas na matriz curricular, e) a carga horária destes componentes 

curriculares que abordam integração ensino-serviço com o SUS. 

 

1.1.2.2 Caracterizar a Instituição de Ensino Superior nos quesitos: a) tipo de universidade 

quanto pública ou particular; b) local/cidade; 

 

1.1.2.3 Caracterizar os participantes da pesquisa nos quesitos: a) gênero, b) idade, c) vínculo 

empregatício, d) estado civil, e) período/fase do curso, f) primeira graduação ou não; 

 

1.1.2.4 Identificar a interação dos acadêmicos com temáticas do SUS, durante seu processo de 

formação; 

 

1.1.2.5 Analisar a interação dos acadêmicos com os serviços de saúde do SUS, durante seu 

processo de formação; 

 

1.1.2.6 Identificar e analisar as percepções autorrelatadas pelos discentes quanto ao preparo 

para o trabalho no SUS; 

 

1.1.2.7 Elaborar material pedagógico, na modalidade E-book, para o fortalecimento e a 

execução de atividades de ensino nos serviços de Assistência Farmacêutica do SUS. 
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1.2 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

 

Estabelecimento integrante do SUS, a Farmácia de Medicamentos Especiais (FME), 

local de atuação de um dos autores da presente pesquisa, está localizada na cidade de Porto 

Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. Com uma equipe composta por sete farmacêuticos, a FME 

desenvolve atividades dos Componentes Especializado e Especial da Assistência Farmacêutica 

(AF) além das obrigações que envolvem a dispensação de medicamentos obtidos pela via 

judicial. Ademais, o estabelecimento vem se destacando no desenvolvimento de suas atividades 

pedagógicas. Por meio de convênios com as IES da região, a FME tem se apresentado como 

um local para atividades de vivências práticas, promovendo a aproximação dos discentes de 

Farmácia com os serviços públicos de saúde. 

Na formação em saúde, é sabido que a formação técnico-científica é um importante 

aspecto para a qualificação das práticas em saúde. Contudo, este aspecto não deve ser 

considerado como único na formação em saúde. Além do aspecto técnico-científico o processo 

de formação deve englobar aspectos da produção de subjetividade, da produção de habilidades 

e competências técnicas, de pensamento e do adequado conhecimento do SUS. Para que este 

modelo de formação ocorra, Ceccimm e Feuerwerker (2004b) apostam na integração entre 

ensino e serviço, mais especificamente, acreditam no potencial da incorporação do quotidiano 

das relações do cuidado à saúde, ao aprender e ao ensinar.   

Pouco se tem problematizado a integração ensino-serviço nos cursos de graduação em 

Farmácia. Encerrado um ciclo de quinze anos, as DCNs 2002 para os cursos de graduação em 

Farmácia nortearam a interação do discente com as necessidades sociais da saúde e a formação 

para o SUS (Brasil, 2002). Novas diretrizes foram formuladas e estabelecem novos marcos na 

formação acadêmica dos profissionais farmacêuticos. Estas, preconizam a formação de 

profissionais que respondam aos desafios das sociedades contemporâneas e que incorporem 

uma visão mais aprofundada dos problemas sociais do País (Brasil, 2017).  

Neste momento ímpar, de transição entre Diretrizes Curriculares assim como o início 

do preparo das IES para a elaboração de novos currículos que atendam as novas diretrizes, 

torna-se importante dar visibilidade a atual situação referente a integração ensino-serviço na 

formação farmacêutica. A busca pelo conhecimento das interações que se dão entre o estudante 

em formação e os serviços do SUS traz para a reflexão os desafios existentes na relação ensino-

serviço. Além do mais, propicia o questionamento das práticas, dos processos de trabalho e da 

organização do ensino e do serviço. Busca-se neste processo, uma maior aproximação e 
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adequação ao que se encontra estabelecido constitucionalmente como uma das tarefas do SUS, 

ordenar a formação de recursos humanos na área da saúde (Brasil, 1988). 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

A presente fundamentação teórica apresenta alguns trechos, elaborados pelos autores, 

de uma revisão integrativa da literatura, publicada na revista: Saúde em Redes, com o título: A 

interface ensino-serviço na formação farmacêutica: revisão integrativa (APÊNDICE E). 

2.1 ENSINO FARMACÊUTICO 

 

O ensino farmacêutico no Brasil inicia-se com a Lei de 3 de outubro de 1832, lei que 

cria os cursos de Farmácia vinculados às escolas de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia. 

Naquela época, o farmacêutico era o profissional da saúde que atuava tanto na preparação dos 

remédios como na assistência individual a população, respondendo perguntas sobre o uso de 

medicamentos e sobre suas propriedades terapêuticas. Dessa forma, o ensino em farmácia era 

voltado para a prática profissional de responder às necessidades da comunidade, com o 

predomínio da atenção individual, voltada ao cidadão (Spada et al., 2006). 

Na década de 1930, inicia-se o processo de mudança nas estruturas curriculares dos 

cursos de Farmácia, visando à formação de um farmacêutico, que além de habilitado ao 

exercício das atividades tradicionais de Farmácia, estivesse habilitado também a desempenhar 

atividades na indústria e nos laboratórios clínicos. Em 1962 foi proposto o primeiro currículo 

mínimo, que implementou, as disciplinas voltadas para os laboratórios de análises clínicas. Já 

em 1969 ocorreu a divisão da estrutura curricular em ciclos profissionais, correspondendo 

respectivamente às modalidades: Farmacêutico, Farmacêutico Industrial e Farmacêutico 

Bioquímico (Spada et al., 2006).   

Com o nascimento do SUS no final da década de 80 e as profundas mudanças que 

ocorreram na área da saúde, estudantes, professores e profissionais retomaram as discussões 

sobre a identidade do profissional farmacêutico, o que resultou em uma profunda reflexão sobre 

o processo de formação. Também, é neste contexto que foi elaborada e promulgada a Lei de 

Diretrizes Básicas da Educação de 1996, que propôs a substituição dos currículos mínimos pelas 

Diretrizes Curriculares dos Cursos. A partir desta lei, as IES adquiriram maior grau de 

autonomia, podendo fixar seus currículos desde que observadas as diretrizes gerais pertinentes 

(Brasil, 1996).  

O Parecer CNE/CES nº 1.300 de 2001 foi o primeiro documento a orientar as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCNs) para os cursos de graduação em Farmácia. Sua relevância foi 

para além das especificidades da formação em farmácia, visto que estavam expressos também 



15 
 

os objetivos das Diretrizes Curriculares para todos os cursos da saúde, que naquele momento, 

buscavam a superação das concepções antigas e herméticas das matrizes curriculares. Dessa 

forma, este parecer traçou os novos rumos para a formação em saúde, contrariando uma 

formação tecnicista e especializada que vinha predominando na área, as novas diretrizes 

visaram a formação de profissionais capazes de atuarem com qualidade, eficiência e 

resolutividade no Sistema Único de Saúde (SUS):  

  

Levar os alunos dos cursos de graduação em saúde a aprender a aprender, que engloba 

aprender a ser, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a conhecer, 

garantindo a capacitação de profissionais com autonomia e discernimento para 

assegurar a integralidade da atenção e a qualidade e humanização do atendimento 

prestado aos indivíduos, famílias e comunidades (Brasil, 2001, p.4). 

  

Neste contexto, a resolução CNE/CES nº 2 de 2002 positivou as primeiras DCNs para 

o curso de graduação em Farmácia, transitando da formação especializada para a formação de 

um farmacêutico generalista, humanista, crítico e reflexivo, assim como valorizou a integração 

do discente com as necessidades sociais da saúde e a formação para o SUS:  

  

A formação do Farmacêutico deverá contemplar as necessidades sociais da saúde, a 

atenção integral da saúde no sistema regionalizado e hierarquizado de referência e 

contra-referência e o trabalho em equipe, com ênfase no Sistema Único de Saúde 

(SUS) (Brasil, 2002, p.3).  

  

Ao prezar a formação de um profissional farmacêutico que compreenda a realidade 

social, cultural e econômica do seu meio; que dirija sua atuação para a transformação da 

realidade em benefício da sociedade; ao pretender dotar o profissional dos conhecimentos 

requeridos para o exercício das práticas de saúde de forma integrada e contínua com as demais 

instâncias do sistema de saúde; dotar de capacidade de pensar criticamente, de analisar os 

problemas da sociedade e de procurar soluções para os mesmos; dotar da capacidade de 

comunicação e acessibilidade na interação com outros profissionais de saúde e o público em 

geral (Brasil, 2002), as DCNs de 2002 evidenciaram a necessidade da integração ensino-

serviço-comunidade a fim de alcançar a formação profissional desejada.  

Com os mesmos grandes objetivos das DCNs de 2002, as novas DCNs para os cursos 

de graduação em Farmácia, expressas na resolução nº 6 de 2017, explicitam a participação da 

IES no processo de integração ensino-serviço-comunidade. Trazem como grande contribuição 

para a integração ensino-serviço a valorização dos estágios em semestres iniciais dos cursos, 

sendo que os estágios obrigatórios devem contemplar cenários de prática do SUS nos diversos 

níveis de complexidade. Além disso, as DCNs deixam como responsabilidade das IES, 
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fomentar a educação permanente dos profissionais da rede de saúde, com vistas à melhoria do 

serviço e do processo de ensino-aprendizagem nos cenários de práticas (Brasil, 2017). 

2.2 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE E FORMAÇÃO 

 

A Constituição de 1988 determina que saúde é direito de todos e dever do Estado, e que 

este, deve garanti-la mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução dos riscos de 

doenças e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde (Brasil, 1988). Desta determinação deu-se origem 

o Sistema Único de Saúde, um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do 

mundo, inspirado em valores como igualdade, democracia e emancipação, visa atenção integral 

à saúde da população brasileira (Paim, 2018). 

Inserido em um país continental, o SUS é considerado um dos maiores sistemas de saúde 

pública do mundo, tanto em área de cobertura quanto em número de usuários. Somente em 

2014, o SUS contabilizou mais de 3,15 bilhões de procedimentos clínico ambulatoriais. No 

período de 2002 a 2014 houve aumento de 2,18 vezes para as ações de promoção e prevenção 

em saúde e de 2,01 vezes para os procedimentos clínicos. De maneira similar, os dados da 

atenção hospitalar também refletem a magnitude do sistema. Em 2014, ocorreram 5,34 milhões 

de internações clínicas no SUS e 10.677 procedimentos de transplantes de órgãos sólidos 

(Brasil, 2016). 

Neste grandioso cenário, a AF ganha destaque como política pública. Presente em todo 

o território nacional, tem como objetivos: garantir a necessária segurança, eficácia e a qualidade 

dos medicamentos; promover o uso racional dos medicamentos; e garantir o acesso àqueles 

medicamentos considerados essenciais à população (Brasil, 1998). Logo, o sistema público de 

saúde emprega profissionais farmacêuticos em diversos setores, como na vigilância, na 

assistência e na gestão das ações em saúde. Segundo o Conselho Regional de Farmácia do Rio 

Grande do Sul (CRFRS), de um total de 12.255 farmacêuticos registrados junto ao CRFRS no 

ano de 2018, mediante Certidão de Regularidade Técnica, 635 (5,18 %) atuavam em farmácias 

públicas (CRFRS, 2018).  

Desde a criação do SUS, e posteriormente sua regulamentação com a Lei nº 8080/90, 

tem se debatido a formação de recursos humanos em saúde para exercerem suas profissões em 

um modelo de integralidade do cuidado. Posto em outras palavras, desde a criação do SUS tem 

se discutido a formação de seus trabalhadores (Batista e Gonçalves, 2011). Sistemas públicos 

de saúde são organismos complexos que incluem além dos serviços de saúde, as ações de saúde 
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pública (Pineault, 2016). Utilizam tecnologias leves e duras durante os processos de saúde-

doença-cuidado e são carregados de subjetividade. Desta forma, o trabalho em saúde exige dos 

trabalhadores uma formação qualificada, educação permanente em serviço e competências 

específicas para atenderem as demandas advindas da realidade (Machado e Neto, 2018). 

Com vistas a proporcionar formação para os futuros e atuais trabalhadores do SUS, o 

SUS dispõe de uma rede de instituições de ensino e pesquisa, compostas por universidades, 

institutos e escolas de saúde pública. Esta rede de ensino contribui para a sustentabilidade 

institucional do sistema ao interagir com as secretarias estaduais e municipais de saúde, com o 

Ministério da Saúde, e com as agências e fundações relacionadas ao setor saúde. Esta integração 

da rede de ensino com os serviços e com a gestão das ações em saúde possibilita que 

trabalhadores próprios e futuros do SUS adquiriam conhecimentos, habilidades e valores 

vinculados aos princípios e diretrizes do atual sistema de saúde (Paim, 2018). 

Entretanto, dificuldades na integração ensino-serviço, ainda hoje, resultam em uma 

formação nem sempre condizente com o sistema de saúde vigente, perpetuando desafios para 

os setores saúde e educação. Citam-se alguns destes desafios: a inadequação da formação 

profissional em saúde frente às necessidades do SUS; a ineficácia das atividades educativas 

convencionais; a ruptura entre ensino e trabalho; e a dificuldade de reconhecimento do trabalho 

como espaço de produção de saberes (Ceccim et al., 2009).  

2.3 INTEGRAÇÃO ENSINO SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

  

A aproximação interministerial entre Saúde e Educação possibilitou a produção da 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), política pública nacional de 

descentralização e disseminação da capacidade pedagógica do SUS. Sua construção e 

implementação, como ato em defesa do trabalho no SUS, decorrem das dificuldades do setor 

saúde em corresponder às necessidades de saúde da população brasileira, em conquistar a 

adesão dos trabalhadores ao sistema de saúde e em atrair docentes, estudantes e pesquisadores 

à implementação e ao fortalecimento do SUS (Ceccim, 2005).  

É a portaria nº 198/GM de 2004 que institui oficialmente a PNEPS como estratégia do 

SUS para a formação e o desenvolvimento de seus trabalhadores. A partir deste momento, a 

Educação Permanente em Saúde deixa de ser uma proposta do Ministério da Saúde, e passa a 

ser uma política pública de saúde. Sucintamente, a nova política propõe o encontro entre o 

mundo da formação e o mundo do trabalho, busca articular a integração entre ensino-serviço-
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comunidade e desenvolver iniciativas qualificadas ao enfrentamento das necessidades e 

dificuldades do sistema de saúde (Brasil, 2004). 

A Educação Permanente em Saúde passa a ser o conceito pedagógico que relaciona o 

ensino com as ações e os serviços de saúde. Seu processo educativo, constituído pela análise e 

reflexão crítica do cotidiano do trabalho e/ou da formação em saúde, envolve necessariamente 

a articulação com os serviços, com os diferentes níveis de gestão e a multiprofissionalidade 

(Brasil, 2018c). A partir da PNEPS, a rede pública de saúde pode se desenvolver em uma rede 

de ensino-aprendizagem, o que possibilitou priorizar a educação de seus trabalhadores e 

considerá-la como uma ação finalística da política de saúde (Ceccim, 2005). Diversos 

desdobramentos da política ocorreram em anos seguintes. 

Em 2005, ocorre a criação do Programa Nacional de Reorientação da Formação em 

Saúde (Pró-Saúde), tendo como proposta a integração ensino-serviço, a partir do fomento de 

novos conhecimentos e da inserção dos estudantes nos serviços de saúde desde o início de suas 

formações. São objetivos do programa a formação de profissionais capazes de trabalhar sob a 

perspectiva do SUS, em consonância com as demandas e realidades da população, e de 

perceberem as mudanças decorrentes do campo da saúde, especialmente as demográficas e 

epidemiológicas pelas quais passam a sociedade (Brasil, 2007). Inicialmente, contemplou os 

cursos de Medicina, Enfermagem e Odontologia (Pró-Saúde I) sendo, em um segundo 

momento, estendido para as demais profissões da área da saúde (Pró-Saúde II) (Haddad et al., 

2012). 

Como estratégia da política em vigor (Pró-Saúde), direcionada ao fortalecimento do 

SUS, foi instituído o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde). Com o 

pressuposto da educação pelo trabalho, por meio da integração ensino-serviço-comunidade, o 

PET-Saúde caracteriza-se por sua dupla finalidade. Dirigido aos estudantes dos cursos de 

graduação na área da saúde, além de instrumento para a qualificação dos profissionais da saúde 

em serviço, proporciona a iniciação dos estudantes ao trabalho. Outra grande contribuição do 

programa foi a inserção das necessidades dos serviços como fonte de produção de 

conhecimento e pesquisa pelas instituições de ensino (Brasil, 2010).  

Esta nova lógica de formação profissional, voltada para o atual sistema de saúde, tem 

promovido a integração entre ensino e trabalho, pautada simultaneamente na orientação teórica, 

cenários de prática, orientação pedagógica, e em relações de compromisso e diálogo entre a 

gestão, ensino, serviço e comunidade. A integração ensino-serviço, proposta pelo Pró-Saúde e 

colocada em prática por programas como o PET-Saúde, tem possibilitado o encontro do 

estudante com os cenários de prática, levando a ruptura com as metodologias 
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predominantemente conteudistas e permitindo às metodologias de formação imergirem na vida 

do usuário e na atuação em equipe multiprofissional (Vendruscolo et al., 2016).   

Apesar da aproximação e cooperação interministerial entre o Ministério da Educação e 

o Ministério da Saúde e os consequentes estímulos para a inserção dos estudantes nos serviços 

de saúde, algumas dificuldades permanecem na integração ensino-serviço-comunidade. Citam-

se: a resistência dos profissionais nos serviços, tanto por não julgarem condizente com a agenda 

de trabalho quanto pelo receio de identificação de suas fragilidades; os problemas de estrutura 

física; e a resistência da população ao estudante quanto ao seu preparo (Cavalheiro e Guimarães, 

2011). Em recente revisão, conclui-se que estas dificuldades encontradas fazem refletir que a 

integração efetiva depende da abertura dos trabalhadores da saúde, estudantes e usuários, além 

do apoio da gestão nos processos e de um consenso sobre investimentos (Vendruscolo et al., 

2016).  

2.4 INTEGRAÇÃO ENSINO-SERVIÇO NA GRADUAÇÃO EM FARMÁCIA 

  

São escassos os estudos que abordam a integração entre ensino e serviços públicos de 

saúde nos cursos de graduação em farmácia após aprovação das DCNs de 2002. Em recente 

revisão da literatura sobre a integração ensino-serviço, envolvendo alunos dos cursos de 

graduação em farmácia, observou-se que os primeiros registros na literatura ocorrem a partir de 

2006 (Souza e Bonamigo, 2018). De maneira semelhante, Monteguti e Diehl (2016) ao 

analisarem os projetos político-pedagógicos e as matrizes curriculares dos cursos de farmácia 

da região Sul do Brasil, observam que a integração ensino-serviço ocorre de maneira tímida e 

tradicional. Ainda segundo as autoras, são raras as disciplinas práticas e inovadoras, que 

sinalizam a experiência ensino-serviço e que proporcionam a interação da IES com os serviços 

e com a comunidade (Monteguti e Diehl, 2016).   

No entanto, os diferentes cenários de prática, vivenciados durante a graduação em 

farmácia, são valorizados pelos estudantes devido a noção da realidade, do trabalho e do amparo 

prestado no local, atributos que normalmente não são encontrados em sala de aula (Costa et al., 

2013). Os estudantes valorizam as práticas junto aos serviços de saúde, assim como manifestam 

desejo pela ampliação dos cenários de ensino aprendizagem na AF do SUS. Quando estes 

circulam nos serviços, na maioria das vezes através de estágios, demonstram melhor 

conhecimento dos possíveis locais de atuação do profissional farmacêutico (Nicoline e Vieira, 

2011). Ademais, ao produzir e priorizar cenários de práticas diversificados, atende-se o sentido 
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de interdisciplinaridade e possibilita a troca e a construção de conhecimentos a partir do diálogo 

com outras profissões (Oliveira e Cutolo, 2015). 

Um ano após a publicação da Portaria Interministerial nº 421, de 03 de março de 2010, 

que institui o PET-Saúde, a temática integração ensino-serviço envolvendo alunos dos cursos 

de graduação em farmácia volta a ser pautada em meio acadêmico. Dessa forma, o PET-Saúde 

apresenta-se atualmente como o principal precursor de relatos de experiências em cenários de 

prática nos cursos de graduação em Farmácia. (Souza e Bonamigo, 2018).  

Diversas são as contribuições atribuídas ao PET-Saúde para a formação profissional em 

Fb barmácia. As experiências têm proporcionado a articulação entre o ensino, a pesquisa e a 

extensão na área de saúde coletiva (Rodrigues et al., 2012; Rosa et al., 2015), possibilitado ao 

estudante uma compreensão ampliada do que é a rede de saúde (Rosa et al., 2015; Monteguti e 

Diehl, 2016), promovido a aproximação do estudante com o sistema de saúde (Rodrigues et al., 

2012; Monteguti e Diehl, 2016), despertado o entusiasmo e o sentimento de defesa pelo SUS 

(Monteguti e Diehl, 2016), proporcionado uma visão de dentro do SUS (Rodrigues et al., 2012; 

Monteguti e Diehl, 2016), proporcionado um olhar ao usuário em sua integralidade (Rodrigues 

et al., 2012; Rosa et al., 2015; Monteguti e Diehl, 2016) e possibilitado um maior interesse em 

um futuro vínculo de trabalho no SUS (Monteguti e Diehl, 2016).  

Apesar das contribuições citadas, com exceção das experiências PET-Saúde, são poucos 

os relatos que descrevem iniciativas inovadoras com o objetivo de promover a integração ensino 

farmacêutico, serviço e comunidade (Souza e Bonamigo, 2018). Exceção disso é o relato das 

atividades extramuros ocorridas em Ribeirão Preto, São Paulo. Nestas atividades, os cursos de 

graduação em saúde levam seus alunos e professores até a comunidade. Os ganhos que esta 

aproximação estudantes-serviço-comunidade traz para a formação do profissional são 

observados através das trocas de informações e de experiências entre professores e alunos de 

diferentes áreas do conhecimento e no exercício de cidadania do estudante quando em contato 

com comunidades carentes (Galassi et al., 2006).   

Pressupondo uma formação que tenha relação com o processo saúde-doença do cidadão, 

da família e da comunidade, este estudo busca conhecer pela perspectiva do acadêmico, como 

se dá a integração ensino-serviço durante o período de graduação em Farmácia. Este estudo 

busca também, trazer subsídios teóricos que possam contribuir com a elaboração ou 

reformulação curricular nos cursos de farmácia. Ademais, a abordagem adotada visa reforçar o 

reconhecimento do acadêmico, como sujeitos no processo de construção curricular e qualificar 

o serviço por meio da pedagogia em ato. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

3.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 

Foi realizado um estudo quantitativo, caracterizado como levantamento de corte 

transversal. Os dados foram coletados em um momento do tempo possibilitando apresentar uma 

descrição quantitativa e numérica de tendências, atitudes, percepções e opiniões de uma 

população. Esta estratégia permitiu que os recursos fossem maximizados e os resultados da 

pesquisa, sustentada na teoria da probabilidade, pudessem ser generalizados (Creswell, 2010). 

3.2 COLETA DOS DADOS 

 

A coleta e elaboração dos dados ocorreram nos meses de agosto, setembro e novembro 

de 2018, mediante o preenchimento de questionário estruturado. Constituído por um total de 38 

questões, o questionário foi composto por 9 questões para a caracterização dos participantes da 

pesquisa e do local de formação, 3 questões referentes a formação para o SUS, 11 questões 

sobre a integração ensino-serviço, 9 questões sobre os estágios e 6 questões sobre a formação 

para o trabalho no SUS (APÊNDICE A). 

As questões foram elaboradas pelos autores após leituras e análises de estudos dentro 

da temática integração ensino e serviços de saúde. A partir das leituras, identificaram-se pontos 

relevantes da integração ensino-serviço que emergiram no formato de questões dicotômicas 

(sim ou não) e questões com grau de concordância (escala tipo Likert, 1 - menor grau de 

concordância, 5 - maior grau de concordância).   

Os questionários foram disponibilizados em sala de aula após a devida permissão do(a) 

coordenador(a) do curso e do(a) professor(a) presente na atividade. Ao final do preenchimento, 

foram recolhidos e arquivados em envelope pardo, garantindo o anonimato do participante. 

Todo o processo ocorreu em aproximadamente 15 minutos.   

 O questionário caracterizou-se como o instrumento de coleta de dados, constituído por 

uma série ordenada de perguntas, que foram respondidas sem a interferência do entrevistador. 

Este instrumento possibilitou as seguintes vantagens para a atual pesquisa: economia de tempo, 

menor número de deslocamentos, liberdade nas respostas devido ao anonimato e a 

uniformidade na avaliação (Lakatos e Marcone, 2003; Barros e Lehfeld, 2007). 

As informações referentes a análise documental das matrizes curriculares e dos projetos 

político-pedagógicos de Farmácia, das IES participantes deste estudo, foram obtidas por meio 
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de documentos disponíveis on line e confirmadas em um segundo momento via e-mail com as 

coordenações dos cursos. Para facilitar e padronizar este procedimento de coleta, foi elaborado 

pelos pesquisadores uma Ficha de Coleta de Dados. Nesta ficha constaram os seguintes itens: 

a) nome da IES, b) carga horária total do curso, c) turno que o curso é oferecido, d) nome das 

disciplinas que consolidam/orientam/supõem a formação para o SUS, e) características da 

disciplina, f) período que estas disciplinas são oferecidas na matriz curricular e g) carga horária 

destas disciplinas. 

3.3 DELIMITAÇÃO DO LOCAL DE PESQUISA 

 

A Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA) é constituída atualmente por 34 

municípios do estado do Rio Grande do Sul. Situa-se na zona nordeste do estado, ocupando 

uma área territorial de 10.345,45 Km² (Martins, 2013). Fazem parte da RMPA 9 dos 18 

municípios do RS com população superior a 100 mil habitantes. Concentra em sua área 

territorial mais de 4 milhões de habitantes (37,7 % da população total do Estado), apresentando 

uma densidade demográfica média de 389,7 hab/km 2 (Rio Grande Do Sul, 2017). 

Atualmente, estão instaladas na RMPA oito universidades com cursos de graduação em 

farmácia aprovados e registrados no Ministério da Educação (Figura 1). A distribuição dos 

cursos se dá da seguinte forma: cinco universidades no município de Porto Alegre, sendo duas 

públicas mantidas e administradas pelo Governo Federal e três privadas; uma universidade 

privada em Canoas, uma universidade privada em São Leopoldo e uma universidade privada 

em Novo Hamburgo. O conjunto destes cursos ofertaram no ano de 2018, através de processo 

seletivo, 601 vagas visando o ingresso de novos acadêmicos. 
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Figura 1. Geolocalização das universidades que ofertam o curso de graduação em farmácia na 

Região Metropolitana de Porto Alegre. 

 

Fonte: Metroplan. Adaptado pelo autor. 

 

 Foram convidadas a fazer parte desta pesquisa as oito universidades instaladas na 

RMPA com cursos de graduação em Farmácia. Após contatos por e-mails e telefonemas, três 

delas aceitaram participar da pesquisa, mediante assinatura do Termo de Anuência do 

Responsável pelo Setor ou da Instituição, cedendo espaço para a aplicação dos questionários na 

instituição (APÊNDICE B).  

3.4 PARTICIPANTES DA PESQUISA 
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Os participantes da pesquisa foram acadêmicos de farmácia de três universidades 

(UFCSPA, UFRGS, UNISINOS) localizadas na RMPA, recrutados em sala de aula por convite 

verbal e que aceitaram participar da pesquisa, mediante assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). Após prévia explicação sobre a pesquisa e a autorização do(a) 

coordenador(a) do curso e do(a) professor(a), os questionários foram imediatamente 

respondidos, e quando finalizados, entregues ao pesquisador. 

3.5 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 

Foram incluídos todos os acadêmicos de farmácia, maiores de 18 anos de idade, 

cursando o terceiro, o quarto ou o último ano do curso de graduação, presentes em sala de aula 

no momento da aplicação do questionário e que aceitaram participar da pesquisa mediante 

assinatura do TCLE. 

3.6 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 

 

Foram excluídos do estudo, acadêmicos de farmácia sem vínculo com as instituições de 

ensino superior no momento da pesquisa, assim como acadêmicos estrangeiros que não 

cursaram integralmente o curso de farmácia no Brasil. 

3.7 PROCEDIMENTOS ÉTICOS 

 

Esta pesquisa foi enviada para apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos (CEP) da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), 

CAAE: 85810018.0.0000.5345, Parecer aprovado: 2.733.765 (ANEXO A). 

3.8 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Os resultados qualitativos foram apresentados através de análise descritiva, por meio da 

distribuição das frequências e das associações, avaliadas através do teste Qui-quadrado de 

Pearson e verificadas com auxílio dos resíduos padronizados ajustados. Para as questões com 

grau de concordância os escores foram descritos em média e desvio padrão e suas diferenças 

avaliadas usando a ANOVA com teste post-hoc de Tukey.  
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Para avaliar a força de associação das variáveis na alteração do conjunto das questões 

relativas aos conhecimentos e habilidades para a atuação no SUS, os participantes da pesquisa 

foram classificados em dois grupos com base no somatório das respostas do módulo. Definiu-

se como o grupo com maiores habilidades e conhecimentos para o trabalho no SUS, aqueles 

com pontuação acima de 24 pontos. Foram utilizadas as análises de regressão de Poisson para 

as análises bivariadas e multivariadas e foram apresentadas as medidas de razão de prevalência 

(RP) com IC95%. As análises foram realizadas no software SPSS versão 23 e a significância 

estatística adotada foi de 5%. 
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4 RESULTADOS 

4.1 PERFIL DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO E DOS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Três IES participaram do estudo, duas de ensino público e uma de ensino privado. Duas 

IES com atividades acadêmicas no turno noturno (IES1, IES2) e uma com atividades em turno 

integral (IES3). O curso de turno integral corresponde ao curso com a menor carga horária total 

(4.475 h). Já os cursos noturnos possuem carga horária total de 4.831 h (IES2) e 5.140 h (IES1).  

Participaram do estudo, voluntariamente, 155 discentes de graduação em Farmácia. 41 

discentes (26,5 %) da IES1, 39 (25,2 %) da IES2 e 75 (48,4 %) da IES3. No quesito ensino 

privado ou público, 116 discentes (74,8 %) eram de Instituições Públicas e 39 (24,2 %) de 

Instituição Privada.  Na Tabela 1, consta a caracterização destes discentes.  
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Tabela 1. Caracterização dos discentes do curso de Farmácia, por instituição de ensino superior, considerando 
faixa etária, gênero, estado civil, vínculo empregatício, primeira graduação e período do curso. Região 
metropolitana de Porto Alegre, RS, Brasil, 2018  
 

 Universidades   

 IES1 IES2 IES3 Total P-valor 

 n % n % n % n %  

Faixa etária (anos)         0,188 

     18 - 25 25 (61,0) 19 (50,0) 49 (67,1) 93 (61,2)  

     26 - 35 13 (31,7) 15 (39,5) 23 (31,5) 51 (33,6)  

     36 - 45  3 (7,3) 4 (10,5) 1 (1,4) 8 (5,3)  

Gênero         0,478 

     Masculino 9 (22,0) 6 (15,4) 10 (13,3) 25 (16,1)  

     Feminino 32 (78,0) 33 (84,6) 65 (86,7) 130 (83,9)  

Estado Civil         0,369 

     Casado 3 (7,3) 5 (13,2) 4 (5,6) 12 (7,9)  

     Solteiro 38 (92,7) 33 (86,8) 68 (94,4) 139 (92,1)  

Vínculo Empregatício         < 0,001 

     Emprego 8  (21,6) 21 (67,7) 7 (13,2) 36 (29,8)  

     Somente estudante 29 (78,4) 10 (32,3) 46 (86,8) 85 (70,2)  

Primeira Graduação         0,172 

     Sim 34 (82,9) 36 (92,3) 70 (93,3) 140 (90,3)  

     Não 7 (17,1) 3 (7,7) 5 (6,7) 15 (9,7)  

Período do curso         0,008 

     3º - 4º ano 29 (70,7) 14 (35,9) 39 (52,0) 82 (52,9)  

     Último ano 12 (29,3) 25 (64,1) 36 (48,0) 73 (47,1)  

(IES1 n= 41, IES2 n= 38, IES3 n= 73)  

 

 

Na comparação da amostra entre as IES, as variáveis que tiveram diferenças estatísticas 

significantes foram: a) vínculo empregatício, sendo a IES2 associada com discentes com 

vínculo empregatício (67,7%) e a IES3 associada com discentes sem vínculo empregatício 

(86,8%); b) período do curso, sendo a IES1 associada com discentes do 3º ao 4º ano (70,7%) e 

a IES2 associada com discentes do último ano (64,1 %). Nas demais categorias houve 

distribuição homogênea (Tabela 1). É importante ressaltar que ao contabilizar o número de 

participantes nestas variáveis, têm-se 152 discentes, e isso refere-se à ausência das respostas de 

3 discentes para as questões de identificação do participante da pesquisa.  
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4.2 FORMAÇÃO PARA O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

 

A análise das matrizes curriculares mostra que há diferenças entre os cursos de Farmácia 

quanto a nomenclatura, a oferta, a carga horária e os períodos em que são ofertadas as 

disciplinas relacionadas à formação para o SUS. A IES1 oferece 120 horas (2,33 % da carga 

horária total do curso) de disciplinas teórico/prática, a IES2 oferece 120 horas (2,48 % da carga 

horária total do curso) e a IES3 oferece 135 horas (3,01 % da carga horária total do curso). 

Nesta análise, os estágios foram também considerados disciplinas formadoras para o SUS e 

apareceram com variados nomes e carga horária: Estágio (1.040 h), Estágio I - Assistência 

Farmacêutica (150 h), Estágio em Farmácia (365 h) e Estágio em Serviços Farmacêuticos (405 

h). O Quadro 1 sintetiza a presença destas disciplinas nas matrizes curriculares analisadas. 

 

Quadro 1. Disciplinas relacionadas à formação para atuação no Sistema Único de Saúde em matrizes curriculares de cursos 

de graduação em Farmácia por instituição de ensino superior. Região metropolitana de Porto Alegre, RS, Brasil, 2018 

 Disciplina Característica Carga horária Período 

IES1 Saúde Pública 

Assistência Farmacêutica 

Fitomedicamentos 

Estágio*1 

Obrigatória 

Obrigatória 

Optativa 

Obrigatório 

60 

30 

30 

1040 

1o Semestre 

3o Semestre 

9o Semestre 

10o Semestre 

IES2 Saúde Coletiva 

Assistência Farmacêutica 

Estágio I - Assistência Farmacêutica* 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

60 

60 

150 

4o Semestre 

6o Semestre 

6o Semestre 

IES3 Saúde Coletiva e Bioética 

Estágio em Farmácia* 

Estágio em Serviços Farmacêuticos*  ** 

Práticas Integradas em Saúde - I** 

Gestão em Assistência Farmacêutica** 

Obrigatória 

Obrigatória 

Obrigatória 

Alternativa - Obrigatória 

Alternativa - Obrigatória 

45 

365 

405 

60 

30 

1o Semestre 

9o Semestre 

10o Semestre 

10o Semestre 

10o Semestre 

* Disciplinas de Estágios; ** Disciplinas da Formação Diversificada Complementar Assistência Farmacêutica; 1 Estágio 

dividido em módulos, não sendo obrigatório o módulo Saúde Pública. 

 

Quando questionados sobre as disciplinas que abordam temáticas referentes ao SUS, 

como o seu histórico, sua organização e seu modelo de atenção à saúde, 100 % (155 discentes) 

dos discentes responderam que durante a graduação cursaram tais disciplinas. Algo semelhante 

ocorreu com a participação dos discentes em disciplinas que abordam a AF no SUS, sua 

organização e o papel do farmacêutico nos serviços públicos de saúde. 98,1 % (152 discentes) 

dos discentes responderam que o curso aborda estas temáticas em sua matriz curricular. Para 

estas questões não houve diferenças significativas entre as IES.  
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Por outro lado, quando questionados se durante a graduação cursaram disciplinas 

obrigatórias ou eletivas juntamente com outros cursos da saúde, houve diferenças significativas 

nas respostas dos discentes entre as três IES (p < 0,001). Maior integração interprofissional 

durante a formação, proporcionada por disciplinas com múltiplos cursos da saúde, ocorreu nas 

IES1 e IES2.  Respectivamente, 92,7 % (38) e 94,9 % (37) dos discentes disseram ter cursado 

disciplinas com outros cursos da saúde, como Enfermagem, Medicina, Psicologia, entre outros, 

frente a 61,3 % (46) dos discentes da IES3. 

Com relação aos estágios, as três IES ofertam em suas matrizes curriculares estágios em 

saúde pública. Diferenças entre as IES foram encontradas na carga horária, na modalidade de 

estágio, no cenário de prática e na percepção do discente sobre a supervisão de estágio. Há o 

predomínio da AB como cenário de prática dos estágios em saúde pública, onde foram 

realizados 65,7 % dos estágios. Cita-se como exemplo deste cenário os estabelecimentos 

farmacêuticos das Unidade Básica de Saúde.  Foi observado também que algumas instituições 

mantêm o estágio apenas nos últimos semestres do curso e que para outras, estágios em saúde 

pública não são obrigatórios. 

Com relação a supervisão de estágio no SUS, os discentes relatam maior presença do(a) 

preceptor(a) no acompanhamento do estagiário (88,8 %), quando comparada com a presença 

do(a) professor(a) da IES (40,2 %). Somente 38,8 % dos discentes relataram a presença de 

ambos os profissionais como supervisores ativos, destacando-se a IES2 com 55,2 % dos 

discentes supervisionados por professores e preceptores simultaneamente (Tabela 2).  
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Tabela 2. Caracterização das atividades de estágio realizadas por graduandos de farmácia em serviços da assistência 

farmacêutica do Sistema Único de Saúde, considerando as instituições de ensino superior, as modalidades de estágio, os 

cenários de prática e a supervisão das atividades. Região metropolitana de Porto Alegre, RS, Brasil, 2018 

  Universidades   

  IES1 IES2 IES3 Total p-valor 

 n (%) n (%) n (%) n (%)  

Modalidade do estágio      

 

Estágio Obrigatório 6 (14,6) 24 (61,5) 30 (40,0) 60 (38,7) <0,001 

Estágio Não Obrigatório 24 (58,5) 14 (35,9) 24 (32,0) 62 (40,0) 0,017 

 Estágio Obrigatório ou Não Obrigatório 26 (63,4) 29 (74,4) 41 (54,7) 96 (61,9) 0,118 

Cenários de prática:      

 

Atenção Básica 18 (66,7) 15 (51,7) 32 (74,4) 65 (65,7) 0,137 

Média e Alta Complexidade 10 (37,0) 20 (69,0) 19 (44,2) 49 (49,5) 0,038 

AP e MAC 5 (18,5) 8 (27,6) 12 (27,9) 25 (25,3) 0,640 

Supervisão de estágio:      

 

Professor da IES 6 (24,0) 16 (55,2) 17 (39,5) 39 (40,2) 0,066 

Preceptor de estágio 24 (92,3) 28 (96,6) 35 (81,4) 87 (88,8) 0,109 

Professor da IES e Preceptor de estágio 6 (23,1) 16 (55,2) 16 (37,2) 38 (38,8) 0,049 

 

4.3 INTEGRAÇÃO ENSINO SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

 

A pesquisa abordou as vivências dos discentes no SUS nas seguintes modalidades: a) 

ações ou atividades de ensino com visitas aos serviços de saúde; d) ações ou atividades de 

extensão universitária ou de pesquisa; e c) realização de estágios obrigatórios ou não 

obrigatórios. Diferenças significativas entre as IES foram observadas para as três modalidades: 

a) participação do discente em atividades de ensino com visitas aos serviços, sendo a IES3 

associada com a maior participação dos discentes nestas atividades (70,7 %); b) realização de 

estágios obrigatórios, sendo a IES2 associada a maior participação dos discentes nesta 

modalidade de estágio (61,5 %); e c) realização de estágios não obrigatórios, sendo a IES1 

associada com a maior participação dos discentes nesta modalidade (58,5%). A Tabela 3 

expressa os dados encontrados.  
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Tabela 3. Caracterização das vivências dos discentes do curso de Farmácia em serviços públicos de saúde, considerando as 

instituições de ensino superior e as modalidades de contato com os serviços. Região metropolitana de Porto Alegre, RS, Brasil, 

2018 

 

  Universidades   

  IES1 IES2 IES3 Total p-valor 

  n (%) n (%) n (%) n (%)  

 

 

Durante a graduação, participei de 

ações/atividades de ensino com visitas aos 

serviços de saúde do SUS: 

     0,001 

Sim 20 (48,8) 14 (35,9) 53 (70,7) 87 (56,1)  

Não 21 (51,2) 25 (64,1) 22 (29,3) 68 (43,9)  

 

 

Durante a graduação, participei de 

ações/atividades de extensão universitária ou 

de pesquisa nos serviços de saúde do SUS: 

     0,988 

Sim 15 (36,6) 14 (35,9) 28 (37,3) 57 (36,8)  

Não 26 (63,4) 25 (64,1) 47 (62,7) 98 (63,2)  

 

 

Durante a graduação, realizei estágio(s) 

obrigatório(s) nos serviços de saúde do SUS: 

     <0,001 

Sim 6 (14,6) 24 (61,5) 30 (40,0) 60 (38,7)  

Não 35 (85,4) 15 (38,5) 45 (60,0) 95 (61,3)  

 

 

Durante a graduação, realizei estágio(s) não-

obrigatório nos serviços de saúde do SUS: 

     0,017 

Sim 24 (58,5) 24 (32,0) 14 (35,9) 62 (40,0)  

Não 17 (41,5) 51 (68,0) 25 (64,1) 93 (60,0)  

 

 

Na análise global das vivências nos serviços de saúde pública, 61,9 % (96) dos discentes 

que participaram da pesquisa realizaram uma ou mais das modalidades de estágios ofertadas 

pelas IES. Ao considerar qualquer das três modalidades de vivências nos serviços públicos de 

saúde, 123 discentes (79,4 %) vivenciaram os serviços por meio de uma ou mais das 

modalidades citadas neste estudo. Para ambas as análises não houve diferenças significativas 

entre as IES (p-valor 0,118 e 0,767 respectivamente). 

4.4 CONSIDERAÇÕES DOS DISCENTES SOBRE OS ESTÁGIOS  

 

Os discentes que realizaram estágios no SUS relataram alto grau de concordância para 

as afirmativas referentes às contribuições do estágio para o processo de formação em saúde. 

Segundo estes discentes, os estágios contribuem indiscutivelmente para a formação (4,69 +- 

0,64); adicionam novos conhecimentos, não adquirido anteriormente em sala de aula (4,70 +- 

0,70); oportunizam conhecer a realidade local do sistema de saúde (4,77 +- 0,59); e contribuem 
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para a formação de um profissional mais humano, ético e comprometido com a saúde pública 

(4,74 +- 0,58). 

Afirmativas que abordaram contribuições relacionais, proporcionadas pelas atividades 

de estágios aos acadêmicos, também foram bem avaliadas. Na percepção relatada pelos 

discentes, os estágios oportunizam contato e trocas de experiências com profissionais de outras 

formações (4,04 +- 1,20); oportunizam aprender com a comunidade que utiliza o serviço (4,40 

+- 0,97); contribuem para a aquisição de habilidades e competências de comunicação entre 

profissionais e comunidade (4,72 +- 0,61); e oportunizam a reflexão, o questionamento das 

ações, com a finalidade de solucionar impasses e conflitos juntamente com a equipe de saúde 

(4,31 +- 0,94). 

Por fim, os discentes consideram o estágio como uma atividade que potencializa o 

vínculo do discente com o SUS, fazendo com que os discentes tenham interesse de ingressar no 

serviço público após a formação (4,23 +- 1,03). Para todas as afirmativas, não houve diferença 

significativa entre as IES. 

4.5 CONHECIMENTOS E HABILIDADES PARA O TRABALHO NO SUS 

 

Afirmativas relativas aos conhecimentos e habilidades para a atuação no SUS tiveram 

variações no grau de concordância entre as IES. A IES3 apresentou médias significativamente 

inferiores frente às demais IES para as questões que abordaram: as habilidades de comunicação 

para o trabalho multiprofissional (3,40 +- 1,00), preparo para atuação na Atenção Básica (3,04 

+- 1,00) e preparo para atuação na Média e Alta Complexidade (2,76 +- 0,96). A IES3 

apresentou também média significativamente inferior para a questão sobre conhecimentos da 

estrutura da AF e das atividades do profissional Farmacêutico no SUS (3,66+- 0,90), quando 

comparada com a IES1 (4,10 +- 0,63) (Tabela 4). 
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Tabela 4. Concordância com as afirmativas relativas a conhecimentos e habilidades para a atuação no SUS, por instituição de ensino superior, faixa etária, período do curso e estágio.  Região 

metropolitana de Porto Alegre, RS, Brasil, 2018. 

  Conheço o SUS, seus 

princípios e diretrizes, 

sua estrutura e sua rede 

de serviços. 

Conheço como é 

estruturada a AF no 

SUS assim como as 

atividades do 

profissional 

Farmacêutico. 

Estou confiante com 

minhas habilidades de 

comunicação para 

trabalhar em ambiente 

multiprofissional. 

Estou preparado para 

atuar como 

profissional 

Farmacêutico do SUS 

na AB. 

Estou preparado 

para atuar como 

profissional 

Farmacêutico do 

SUS na MAC. 

Quero trabalhar 

como profissional 

Farmacêutico do 

SUS. 

Universidade p-valor 0,068 0,029 0,000 0,000 0,001 0,135 

 IES1 4,12 +- 0,76a 4,10 +- 0,63a 4,15 +- 0,77a 3,80 +- 0,94a 3,42 +- 1,13a 3,42 +- 1,45a 

 IES2 3,92 +- 0,94a 3,92 +- 0,97ab  3,92 +- 0,91a 3,65 +- 0,97a 3,42 +- 1,08a 3,74 +- 1,39a 

 IES3 3,75 +- 0,76a 3,66 +- 0,90b 3,40 +- 1,00b 3,04 +- 1,00b 2,76 +- 0,96b 3,16 +- 1,46a 

Faixa Etária p-valor 0,449 0,126 0,018 0,001 <0,001 0,059 

 18 -25 3,87 +- 0,79a 3,73 +- 0,83a 3,55 +- 0,92a 3,15 +- 1,00a 2,82 +- 0,99a 3,14 +- 1,43a 

 26 - 35 3,92 +- 0,88a 4,04 +- 0,84a 3,96 +- 1,02b 3,80 +- 0,94b 3,49 +- 1,08b 3,69 +- 1,46a 

 36 - 45 4,25 +- 0,71a 3,88 +- 1,36a 4,25 +- 1,04b 3,88 +- 1,13b 4,00 +- 1,07c 3,88 +-1,36a 

Período do curso p-valor 0,933 0,052 0,944 0,131 0,025 0,000 

 3º  - 4º  ano 3,90 +- 0,80a 3,71 +- 0,92a 3,72 +- 1,01a 3,27 +- 1,09a 2,91 +- 1,10a 2,99 +- 1,51a 

 Último ano 3,89 +- 0,83a 3,98 +- 0,80a 3,74 +- 0,95a 3,53 +- 0,96a 3,31 +- 1,03b 3,81 +-1,25b 

Estágio p-valor 0,716 0,078 0,005 0,031 0,022 0,000 

 Sim 3,91 +- 0,83a 3,95 +-0,78a 3,91 +-0,88a 3,54 +- 1,00a 3,26 +- 1,03a 3,75 +- 1,34a 

 Não 3,86 +- 0,80a 3,68 +-0,97a 3,44 +- 1,05b 3,17 +- 1,05b 2,85 +- 1,13b 2,78 +- 1,42b 

Total  3,90 (0,82) 3,84 (0,87 3,73 (0,98) 3,39 (1,03) 3,10 (1,08) 3,37 (1,45) 

Médias seguidas de letras iguais na coluna não diferem entre si (p<0,05). Teste de Tukey
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Analisadas isoladamente, as variáveis: a) faixa etária, b) período do curso e c) realização 

de estágios no SUS, também demonstraram poder de alteração significativo no grau de 

concordância autorrelatado para as questões de conhecimentos e habilidades para o trabalho no 

SUS. Discentes das faixas etárias 26 – 35 e 36 – 45 anos relatam sentir maior confiança com as 

habilidades de comunicação e melhores preparados para atuarem na AB quando comparados 

com discentes da faixa etária de 18 – 25 anos. Quanto ao preparo para a atuação na MAC, o 

aumento da faixa etária coincide com o aumento na percepção autorrelatada de confiança pelos 

discentes. 

 Quanto as demais variáveis, discentes cursando o último ano do curso sentem-se mais 

preparados para atuarem na MAC (3,31 +-1,03) e expressam maior desejo em trabalhar no SUS 

(3,81 +-1,25), frente a discentes do 3º e 4º ano. Discentes que realizaram estágio(s) no SUS 

sentem-se mais confiantes com suas habilidades de comunicação para trabalhar em ambiente 

multiprofissional (3,91 +-0,88), mais preparados para atuar na AB (3,54 +- 1,00) e na MAC 

(3,26 +- 1,03) e demonstram maior desejo em trabalhar no SUS (3,75 +- 1,34). Já as ações ou 

atividades de extensão universitária, isoladamente, não alteraram significativamente o grau de 

concordância para estas questões. 
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Tabela 5. Somatório do grau de concordância autorrelatado para as afirmativas relativas a conhecimentos e habilidades para a 

atuação no SUS. Distribuição das razões de prevalência (RP), bivariada e multivariada (regressão de Poisson), e seus 

respectivos intervalos de 95% de confiança (IC95%), segundo as variáveis do estudo. Região metropolitana de Porto Alegre, 

RS, Brasil, 2018. 

 

  Conhecimentos e 

habilidades para o 

trabalho no SUS 

 

Análise Bivariada 

 

Análise Multivariada 

  <24 ≥24 RP (IC95%) p-valor RP (IC95%) p-valor 

Universidade    0,008  0,551 

 IES1 23 (57,5) 17 (42,5) 2,25 (1,24 – 4,07)  0,91 (0,47 – 1,75)  

 IES2 22 (57,9) 16 (42,1) 2,22 (1,22 – 4,06)  1,39 (0,72 – 2,70)  

 IES3 60 (81,1) 14 (18,9) 1  1  

Faixa etária    <0,001  <0,001 

 36 - 45 03 (37,5) 05 (62,5) 3,19 (1,62 – 6,29)  2,53 (1,57 – 4,08)  

 26 - 35 25 (51,0) 24 (49,0) 2,5 (1,51 – 4,14)  1,56 (0,93 – 2,65)  

 18 - 25 74 (80,4) 18 (19,6) 1  1  

Estado civil    0,005  0,540 

 Casados 03 (27,3) 08 (72,7) 2,56 (1,63 – 4,00)  1,18 (0,69 – 1,99)  

 Solteiros 98 (71,5) 39 (28,5) 1  1  

Estágio obrigatório    0,018  0,293 

 Sim 33 (56,9) 25 (43,1) 1,84 (1,15 – 2,95)  1,34 (0,77 – 2,32)  

 Não 72 (76,6) 22 (23,4) 1  1  

Estágio não obrigatório    0,044  0,261 

 Sim 36 (59,0) 25 (41,0) 1,70 (1,06 – 2,72)  1,32 (0,81 – 2,14)  

 Não 69 (75,8) 22 (24,2) 1  1  

Estágio na MAC    0,014  0,063 

 Sim 22 (46,8) 25 (53,2) 2,01 (1,17 – 3,43)  1,69 (0,97 – 2,93)  

 Não 36 (73,5) 13 (26,5) 1  1  

Emprego    0,035  0,758 

 Sim 19 (55,9) 15 (44,1) 1,77 (1,04 – 3,00)  0,91 (0,48 – 1,70)  

 Não 63 (75,0) 21 (25,0) 1  1  

Total 105 (69,1) 47 (30,9)     
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 A análise bivariada, sobre o conjunto das afirmativas relativas a conhecimentos e 

habilidades para a atuação no SUS e perspectiva de inserção como futuro profissional, mostrou 

que discentes da IES1 e da IES2 se sentem 2,25 vezes e 2,23 vezes mais preparados para 

atuarem no SUS que discentes da IES3, respectivamente; discentes na faixa etária de 26 - 35 e 

na faixa de 36 - 45 anos se sentem 2,50 vezes e 3,19 vezes mais preparados que discentes de 18 

- 25, respectivamente; discentes casados ou com união estável se sentem 2,56 vezes mais 

preparados que discentes solteiros; discentes que realizaram estágio obrigatório no SUS se 

sentem 1,84 vezes mais preparados que discentes que não realizaram estágio obrigatório no 

SUS; discentes que realizaram estágio não obrigatório se sentem 1,70 vezes mais preparados 

que discentes que não realizaram esta modalidade de estágio; discentes que realizaram estágio 

na MAC se sentem 2,01 vezes mais preparados que discentes que não realizaram estágio na 

MAC; e discentes com vínculo empregatício se sentem 1,77 vezes mais preparados que 

discentes sem vínculo empregatício.  

Contudo, após a realização da análise multivariada, apenas o fator idade manteve 

associação positiva e estatisticamente significativa, onde discentes de 36 a 45 anos se sentem 

2,53 vezes mais preparados para atuarem no SUS que discentes de até 25 anos. As análises 

estão apresentadas na Tabela 5 e no Gráfico 1. As variáveis: gênero, ensino público ou privado, 

período em que se encontra o discente no curso, atividades de extensão universitária ou pesquisa 

e a supervisão de estágio, não demonstraram ter impacto no conjunto de questões sobre as 

percepções autorrelatadas pelos discentes quanto ao preparo para a atuação nos serviços 

públicos de saúde. 
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Gráfico 1 - Distribuição das razões de prevalência (RP), bivariada e multivariada (regressão de Poisson), dos conhecimentos e habilidades autorrelatados para o trabalho no SUS e seus respectivos 

intervalos de confiança (IC95%), segundo as variáveis do estudo. Região metropolitana de Porto Alegre, RS, Brasil, 2018 

 

* estatisticamente significativo 
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5 DISCUSSÃO 

 

Os resultados apresentados mostram a percepção dos discentes de três cursos de 

Farmácia no tocante às concepções e práticas de formação direcionadas ao Sistema Único de 

Saúde. Os resultados foram explorados, discutidos e estruturados em quatro eixos: a) formação 

para sistemas universais de saúde, b) percepção autorrelatada sobre o preparo para o trabalho, 

c) o poder pedagógico do SUS, e d) desafios para a integração ensino serviço. 

5.1 FORMAÇÃO PARA SISTEMAS UNIVERSAIS DE SAÚDE 

 

A formação tecnicista, especializada, isolada da realidade da saúde, não tem conseguido 

abarcar plenamente as necessidades de saúde da população brasileira. Defasadas nas questões 

de ensino, realidade e aspectos pedagógicos, produzem uma formação inadequada de 

profissionais para o sistema de saúde vigente (Machado et al., 2015). Segundo Machado e Neto 

(2018), faz-se ainda necessário uma educação na saúde como diretriz para a qualidade do 

cuidado, pautada nos determinantes sociais da saúde, nas necessidades da população, no perfil 

epidemiológico locorregional e com um currículo que possibilite a inserção do estudante de 

graduação em cenários de práticas desde os primeiros semestres dos cursos (Machado e Neto, 

2018).  

A análise detalhada das matrizes curriculares, das três IES que participaram deste 

estudo, mostra um cenário oposto ao proposto por Machado e Neto (2018). Observou-se o 

predomínio dos estágios obrigatórios ao final dos cursos e carga horária reduzida para 

disciplinas que abordam as temáticas relacionadas à saúde pública. Uma proposta interessante 

de estruturação curricular foi observada na IES3, que oferece ao final do curso um conjunto de 

disciplinas, a escolha dos discentes, em uma determinada área do âmbito profissional. 

Denominada de Formação Diversificada Complementar, oferece ao discente um complemento 

a sua formação na área de maior interesse. Assistência Farmacêutica é uma das áreas ofertadas 

nesta modalidade de currículo, possibilitando maior contato do aluno com a saúde pública. 

Com relação aos estágios, constatou-se que nem todas as universidades possuem em 

suas matrizes curriculares estágios obrigatórios ofertados em cenários de prática do SUS, 

podendo o discente egressar da IES sem um primeiro contato com a saúde pública. Estes 

resultados estão em desacordo com as DCNs para os cursos de Graduação em Farmácia de 

2017, que preconizam a realização de estágios obrigatórios em cenários de prática do SUS, nos 
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seus diversos níveis de complexidade (Brasil, 2017). Entretanto, ressalta-se que os currículos 

analisados não necessariamente comtemplam as mudanças propostas pelas DCNs 2017, sendo 

que suas elaborações foram realizadas durante a vigência da DCNs 2002 para os cursos de 

Graduação em Farmácia.  

Os dados gerados com os questionários refletem a estrutura curricular apresentada pelas 

três IES integrantes desta pesquisa. Há discentes de farmácia concluindo suas formações sem 

antes vivenciarem a realidade local de saúde, ou vivenciando-a em sua parcialidade. Dos 

discentes que realizaram estágios nos serviços do SUS, pouco mais de 25 % realizaram 

atividades tanto na AB quanto na MAC. Entende-se que para alcançar a formação proposta 

pelas DCNs de 2017, uma formação humanista, crítica, reflexiva e generalista, estando o 

farmacêutico capacitado para o trabalho no sistema de saúde (Brasil, 2017), o discente deva 

vivenciar os serviços em sua integralidade. Disciplinas teórico práticas, apesar da reconhecida 

importância no processo ensino aprendizagem, não são capazes sozinhas de formar tal 

profissional (Ceccim et al., 2009).  

Dessa forma, as DCNs de 2017 para os cursos de Graduação em Farmácia apresentam-

se para modificar as questões de oferta e realização de estágios curriculares. Dois pontos 

referentes a estes tópicos são destacados nas diretrizes. De maneira geral, as DCNs de 2017 

orientam a formação de um profissional capacitado para o trabalho nos diferentes níveis de 

complexidade do sistema de saúde. Em um segundo momento, mais específico, as novas 

diretrizes determinam o início dos estágios obrigatórios, no máximo, no terceiro semestre do 

Curso (Brasil, 2017). Para alcançar os objetivos das novas diretrizes, as IES necessitarão passar 

por um processo de adequação e reformulação curricular. Um novo currículo deverá ser 

apresentado, idealmente, valorizando e oportunizando um maior contato dos discentes com os 

cenários de prática do SUS. 

Outro item observado, por meio dos questionários aplicados, é que as IES ofertam 

disciplinas interprofissionais, ou minimamente possibilitam a mobilidade do estudante em 

disciplinas ofertadas por outros cursos da saúde. Quase a totalidade dos discentes relataram ter 

cursado disciplinas com discentes da enfermagem, medicina, nutrição entre outras profissões. 

Observa-se dessa forma uma tentativa de formação farmacêutica integrada as demais profissões 

da saúde, possibilitando aos discentes de Farmácia um primeiro contato com os demais 

profissionais ainda em ambiente acadêmico.  

Ao possibilitar este convívio simultâneo dos discentes de diferentes profissões, abre-se 

espaço para a modalidade de Educação Interprofissional (Peduzzi et al., 2013). Para Peduzzi e 

colaboradores (2013), a Educação Interprofissional (EIP) é uma modalidade de formação em 
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saúde que promove o trabalho em equipe integrado e colaborativo entre profissionais de 

diferentes áreas, tendo como finalidade, melhorar as respostas dos serviços e a qualidade da 

atenção à saúde. Devido aos benefícios dos elementos teóricos e metodológicos da EIP, esta 

modalidade vem sendo utilizada como estratégia de ensino na saúde, visando à formação de 

profissionais críticos, reflexivos, capazes de trabalhar em equipe e de responder às necessidades 

sociais (Faria et al., 2018).  

Mais recentemente, o Ministério da Saúde por meio do Edital Nº 10, 23 de julho 2018 

abre inscrições para o PET-Saúde Interprofissionalidade. O Programa continua com os mesmos 

grandes objetivos das edições anteriores, promover a integração ensino-serviço-comunidade 

com foco no desenvolvimento do SUS, contudo, a temática central desta edição foram os 

princípios da EIP, em que discentes de diferentes profissões aprendem juntos, interativamente, 

com o propósito de aprimorar as práticas colaborativas em saúde. Dessa forma, as ações 

desenvolvidas pelo PET-Saúde Interprofissionalidade deverão envolver trabalhadores, usuários 

e comunidade acadêmica, com foco na interprofissionalidade, interdisciplinaridade, 

intersetorialidade, trabalho em rede, integração ensino-serviço e diversificação dos cenários de 

prática (Brasil, 2018b).  

5.2 PERCEPÇÃO AUTORRELATADA SOBRE O PREPARO PARA O TRABALHO 

 

A variável idade, dentre as variáveis analisadas, foi a que mostrou maior força para 

alterar significativamente o somatório das questões de autopercepção sobre o preparo para o 

trabalho no SUS. Quanto maior a idade dos discentes, mais se sentiram preparados para atuarem 

nos serviços públicos de saúde. Para a discussão destes resultados, não foram encontrados 

estudos que correlacionassem idade com a autopercepção de preparo dos discentes para a 

atuação nos serviços do SUS. Contudo, alguns estudos correlacionam idade com o desempenho 

acadêmico, idade com autopercepção de confiança e autopercepção de confiança com 

desempenho objetivo. 

Araújo e colaboradores (2013) ao avaliarem o desempenho de acadêmicos do curso de 

Ciências Contábeis, utilizando como parâmetro comparativo as notas finais das disciplinas, 

concluíram que com o aumento da idade dos alunos, o desempenho nas disciplinas tende a 

melhorar (Araújo et al., 2013). Entretanto, esta associação entre idade e desempenho parece 

não ser consenso para os cursos de graduação em saúde. Rocha e colaboradores (2018), ao 

avaliarem a associação entre desempenho de estudantes de Nutrição, no Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes (Enade), e fatores socioeconômicos, a variável idade demonstrou 
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correlação negativa significativa para o desempenho acadêmico (Rocha et al., 2018). Em outras 

palavras, com o aumento da idade, observou-se um pior desempenho dos estudantes de Nutrição 

no referido exame. 

Utilizando-se da percepção autorrelatada, como ferramenta metodológica na geração de 

dados para a pesquisa, de maneira similar ao atual estudo, resultados divergentes foram 

encontrados por Woods e colaboradores (2015) ao correlacionarem idade dos estudantes de 

enfermagem com a autoconfiança relatada para a atuação em um cenário específico de trabalho. 

Ao analisar a autoconfiança de estudantes de Enfermagem, sobre o seu preparo para a atuação 

em um contexto com múltiplos pacientes, identificou-se que a confiança estava inversamente 

associada a idade, indicando níveis mais altos de confiança em discentes mais jovens (Woods 

et al., 2015).  

Por outro lado, questões provenientes das experiências adquiridas ao longo da vida, 

podem explicar a melhor autopercepção dos discentes mais velhos sobre o preparo para o 

trabalho no SUS. Henrique e colaboradores (2018) ao analisarem a autopercepção de 

professores de educação física sobre suas competências para o trabalho, mostraram haver 

diferenças significativas nas percepções de professores iniciantes e experientes. Segundo os 

autores, profissionais experientes, com maior idade e mais anos de experiência profissional, se 

auto percebem mais competentes para o trabalho. Entretanto, os autores reforçam que, apesar 

de autoavaliações superiores, esses resultados não implicam no alcance pleno das competências 

de ensino (Henrique et al., 2018).  

Um estudo realizado em todas as escolas de medicina do Reino Unido, com médicos 

formados em 2011 e 2012, abordados um ano após a suas formações acadêmicas, mostra que a 

percepção autorrelatada do preparo do médico para o trabalho, tem aumentado em quase todas 

as escolas de medicina do Reino Unido, comparado com coortes de anos anteriores. Segundo 

os autores deste estudo, apesar de encorajador para o processo de formação médica, não se pode 

confirmar a partir dos resultados se essa melhoria na percepção autorrelatada sobre o preparo 

para o trabalho é um resultado das contínuas mudanças nos cursos clínicos, ou das diferenças 

nas características dos recém-formados (Lachish et al., 2016). 

 O mesmo estudo de Lachish e colaboradores (2016) identificou diferenças entre as 

escolas de medicina nas percepções dos egressos sobre o preparo para o trabalho. Quase todos 

os egressos das escolas melhores avaliadas em ranking nacional concordaram que estavam bem 

preparados para o trabalho clínico em comparação com apenas metade dos egressos das escolas 

não tão bem avaliadas (Lachish et al., 2016). Esta diferença entre instituições de ensino levou 
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a conclusão pelos autores, que muitos fatores, além dos currículos e das políticas de educação, 

podem contribuir para o ambiente de aprendizagem. No presente estudo, as variáveis vínculo 

empregatício, atividades de vivências em saúde pública e período em que se encontram os 

alunos no curso, mostraram diferenças significativas na composição da amostra por IES. 

Possivelmente estes fatores contribuíram para as diferenças observadas entre as IES nas 

percepções autorrelatadas de preparo para o trabalho no SUS. 

Com relação aos estágios, estes mostraram melhorar significativamente a percepção 

autorrelatada dos discentes de farmácia para o trabalho no SUS. Corroborando com os 

resultados encontrados, Sumpradit e colaboradores (2014), ao avaliarem a percepção 

autorrelatada de farmacêuticos recém-formados na Tailândia, observaram diferenças nas 

competências profissionais quando comparadas entre os programas de formação superior em 

farmácia. Egressos do programa Doctor of Pharmacy, com extensão de 6 anos e 2000 horas de 

vivências nos serviços, relataram maior competência em serviços de cuidados intensivos, 

serviços de reconciliação medicamentosa e serviços de atenção primária, quando comparados 

com egressos do programa Bachelor of Science in Pharmacy, com extensão de 5 anos e 500 

horas de experiências em serviços (Sumpradit et al., 2014). Dessa forma, o contato direto com 

os serviços públicos de saúde, durante o período de formação acadêmica, mostra-se relevante 

para aumento da autopercepção sobre o preparo para o trabalho.  

Contudo, melhor autopercepção de preparo não necessariamente condiz com um melhor 

desempenho profissional. Um estudo que investigou o impacto de uma intervenção educativa 

na confiança e na competência durante a realização de uma tarefa cirúrgica simples por 

estudantes de medicina, descobriu que a confiança autorrelatada antes da intervenção estava 

inversamente relacionada ao desempenho objetivo, ou seja, maior confiança foi associada a um 

pior desempenho (Leopold et al., 2005). Estudos similares a este são necessários para o 

entendimento da autopercepção dos discentes sobre o seu preparo para o trabalho em saúde, ao 

alinharem a percepção de confiança dos discentes com as suas reais habilidades e capacidades 

no contexto da prática profissional, a fim de avaliar o quão distantes se encontram um do outro.  

São necessários também outros estudos para esclarecerem tais contradições aqui 

encontradas, inclusive de perfis psicológicos e geracionais, porém, pode-se pressupor que os 

discentes com mais idade tenham tido mais interações com circunstâncias análogas as de 

trabalho quando comparado com os discentes de menos idade. Da mesma forma, podemos 

pressupor que um discente que realiza estágios nos serviços públicos de saúde, tende a relatar 

uma melhor percepção de preparo para o trabalho, devido as suas múltiplas vivências neste 
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cenário de prática. Assim sendo, nossos resultados sugerem que a formação de perfis 

profissional para o SUS não depende unicamente das instituições formais de ensino ou de 

disciplinas teórico práticas ofertadas pelas mesmas. As relações de trabalho em ambiente 

multiprofissional, os níveis de complexidade do sistema de saúde e as interações dos 

profissionais com a comunidade exigem uma ampla formação, ancorada na realidade local de 

saúde. 

5.3 O PODER PEDAGÓGICO DO SUS 

 

 Diversas experiências exitosas que abordam o poder pedagógico do SUS são 

encontradas na literatura (Rosa et al., 2015; Santos et al., 2015; Monteguti e Diehl, 2016). 

Nestas experiências, observam-se comumente a presença de alguns elementos básicos: o 

estudante, o trabalhador do SUS, o professor da instituição de ensino, a instituição de ensino 

superior, o serviço de saúde e a comunidade. Alguns destes elementos com maior e outros com 

menor visibilidade e participação nas atividades de ensino. Constata-se também que estas 

experiências partem tanto das instituições formais de ensino, quanto da gestão dos serviços. 

Quando dos serviços, são pautadas majoritariamente na educação permanente em saúde. 

 Nossos resultados mostram que durante o período de graduação, os acadêmicos de 

farmácia, em sua maioria, tiveram contato direto com os cenários de práticas dos serviços 

públicos de saúde, nas modalidades de: ações/atividades de ensino com visitas aos serviços, 

ações/atividades de extensão universitária, pesquisa e estágios. Por meio das percepções 

relatadas pelos discentes sobre os estágios, os discentes mostraram lograr dos benefícios da 

dinâmica cotidiana destas vivências, beneficiando-se assim das atividades de ensino que 

ocorrem nos cenários de práticas do SUS. 

 Vivenciar os cenários de prática, com os quais o discente poderá se deparar no exercício 

da profissão, mostra-se importante para a formação de um profissional farmacêutico mais 

qualificado para o trabalho no SUS. A análise apontou que os discentes de farmácia das três 

IES consentem que os estágios contribuem para a formação do farmacêutico. Por meio da 

percepção dos discentes, observou-se que os estágios contribuem para a aquisição de 

habilidades e competências de relacionamento, adicionam conhecimentos não adquiridos em 

sala de aula, oportunizam trocas de experiências com profissionais de outras formações, 

oportunizam aprender com a comunidade, oportunizam conhecer a realidade local, favorecem 

a reflexão das ações e contribuem na formação de um profissional mais humano, ético e 

comprometido com a saúde pública. 
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A percepção positiva dos discentes sobre os estágios e vivências nos serviços públicos 

de saúde também costuma ser positiva para os demais cursos da área. Estes momentos da 

formação em saúde possibilitam vivenciar na prática, o funcionamento do sistema, permite uma 

interação ativa com a população e com os profissionais, permite observar as fragilidades do 

sistema e oportuniza visualizar tanto os processos de trabalhos quanto as dificuldades 

enfrentadas pela equipe de saúde (Emmi et al., 2017; Couto et al., 2018). Ainda segundo Emmi 

e colaboradores (2017), os estágios realizados em serviços do SUS oportunizam a aquisição de 

competências e habilidades para o SUS bem como estimulam a capacidade crítica dos discentes 

para mudanças necessárias no serviço.  

Proposta de reorientação da formação em saúde, que trabalha na lógica da promoção de 

vivências de estudantes em espaços do serviço, tem concretizado experiências promissoras de 

educação. Estas experiências se destacam ao desenvolverem competências essenciais para 

aqueles que irão atuar no SUS, como a resolução de problemas em equipe e a comunicação 

interprofissional (Figueredo et al., 2018). Nossos achados, por meio da percepção relatada pelos 

discentes, corroboram com resultados de Figueredo e colaboradores (2018). Os estágios 

oportunizam contato e trocas de experiências com profissionais de outras formações; 

contribuem para a aquisição de habilidades e competências de comunicação entre profissionais 

da saúde e comunidade; e oportunizam a reflexão, o questionamento das ações, com a finalidade 

de solucionar impasses e conflitos juntamente com a equipe. 

As vivências dos estudantes em serviços têm dado condições para que estes, em suas 

relações com o outro, assumam as experiências e vivências como seres sociais, transformadores 

e críticos. Em outras palavras, as vivências oportunizam aos estudantes o exercício de suas 

capacidades de reflexão e de aprenderem fazendo, tornando-se sujeitos da ação durante o 

processo de aprendizagem. São experiências como o PET-Saúde, que possibilitam o contato do 

estudante, desde os anos iniciais do curso, com a estrutura organizativa da saúde pública e 

comunitária. Além do mais, a introdução do estudante nos serviços permite que os profissionais 

da saúde orientem e supervisionem os estudantes de graduação. Faz do serviço público um 

cenário de prática e de saberes compartilhados (Faria et al., 2018). 

Nossos resultados demostram a inserção dos trabalhadores do SUS no processo de 

formação dos acadêmicos de Farmácia. Os preceptores de estágio, profissionais de nível 

superior, responsáveis pela integração teoria-prática no campo de estágio, são vistos por quase 

a totalidade dos discentes como figuras atuantes na supervisão de estágio. Observou-se que no 

momento de estágio, ocorre um maior acompanhamento do discente pelo serviço de saúde 

frente a instituição formal de ensino. Tal fato pode ser visto como reconhecimento e respaldo 
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das competências pedagógicas atribuídas ao sistema de saúde. Entretanto, os estágios 

continuam concentrados nos últimos anos do curso, adiando, além da participação do serviço 

no processo de formação, o contato do discente com os serviços, o contato com a comunidade 

local e com o trabalho em equipe multidisciplinar. 

Segundo Faria e colaboradores (2018), para uma formação profissional em saúde, 

condizente com as demandas e necessidades do SUS e com o objetivo de minimizar as 

diferenciações na qualidade do cuidado, são fundamentais as vivências dos estudantes e dos 

docentes na rede local de saúde (Faria et al., 2018). Contudo, nossos resultados mostram que 

ainda há espaços para o aprimoramento das potencialidades trazidas pelas vivências para a 

formação dos acadêmicos de Farmácia. Aumentar a presença dos discentes nos serviços e 

valorizar as habilidades e conhecimentos do preceptor de estágio, aumentando seu vínculo com 

as IES e valorizando seu potencial pedagógico, seriam duas possibilidades.     

Apesar de observado um aumento da integração ensino-serviço nos cursos de farmácia, 

fica evidente a continuidade da visão do SUS pelas IES como um receptor passivo da formação 

em saúde. Persiste a percepção de que o SUS é um cenário de prática isolado de sua função de 

ensino e permanece a lógica de que o ensino vem somente das instituições formais, 

negligenciando o papel formativo dos profissionais do sistema. Em recente revisão sobre esta 

temática, foi observado que os trabalhos focam na percepção dos alunos como observadores e 

transeuntes do sistema, bem como no resultado de suas experiências no processo ensino 

aprendizagem com seus professores nas IES. O cenário de prática é descrito pelos autores como 

um local onde apenas se aplica, em vez de um local onde se cria, o conhecimento (Souza e 

Bonamigo, 2018). 

Com os marcos legais vigentes, cabe ao SUS ordenar a formação dos profissionais de 

saúde (Brasil, 1988; 1990), e por meio da PNEPS, deve buscar a transformação e qualificação 

da atenção à saúde, dos processos formativos e das práticas de educação. Cabe também a ele a 

busca pela articulação da integração entre ensino, serviço e comunidade (Brasil, 2004). Neste 

cenário, seria o SUS o sujeito mais significativo no processo de construção, de autoanálise do 

trabalho, de identificação dos determinantes socioeconômicos e das políticas educacionais, para 

que o processo educativo possa remodelar as práticas e buscar a transformação dos sujeitos 

comprometidos com o fortalecimento do sistema. 

5.4 DESAFIOS PARA A INTEGRAÇÃO ENSINO SERVIÇO 
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Após 30 anos de existência, a questão de formação profissional para o SUS ainda se 

encontra com desafios a serem enfrentados. Machado e Neto (2018) citam alguns deles: a) a  

presença do modelo flexneriano em grande parte dos currículos, centrados na clínica hospitalar 

e na especialidade; b) a baixa formação voltada para a atuação na AP, o que dificulta a 

compreensão, o planejamento e a organização dos processos de trabalho; c) a baixa vivência do 

corpo docente nos serviços do SUS e em práticas de promoção da saúde; d) o forte crescimento 

do ensino privado e a distância; e e) a inequidade na oferta de vagas na graduação, que reflete 

diretamente na disponibilidade e na distribuição dos profissionais da saúde no território 

brasileiro (Machado e Neto, 2018). 

Nossos achados dialogam com as dificuldades elencadas por Machado e Neto (2018) e 

ao mesmo tempo, dão visibilidade a possíveis gargalos a serem aperfeiçoados. A iniciar, 

citamos as vivências dos acadêmicos na AP. Nossos resultados mostram que ainda há espaço 

para a maior inserção dos discentes em cenários da AP. Um segundo resultado encontrado é 

referente as ações e atividades de ensino com visitas aos serviços de saúde. Estas, construídas 

conjuntamente com os serviços, poderiam ser ofertadas também com maior frequência aos 

discentes durante sua formação. Atividades como esta promovem a aproximação tanto dos 

discentes como dos docentes com os cenários de prática em saúde pública, com os trabalhadores 

do SUS e com a comunidade que utiliza dos serviços. 

Para Figueiredo e colaboradores (2018), os desafios para a efetiva integração ensino-

serviço se apresentam nas mais diversas formas: a) na necessidade de criar alternativas para 

envolver os estagiários com os profissionais do serviço; b) fazer com que os discentes 

compreendam a efetividade da colaboração interprofissional; e c) repensar a formação dos 

preceptores bem como de suas práticas como formador. Não foi objetivo deste estudo analisar 

a participação dos trabalhadores do SUS na formação dos acadêmicos, sendo necessários outros 

estudos com esse enfoque. Entretanto, nossos resultados demonstram a presença ativa dos 

preceptores de estágio durante a presença dos discentes no serviço, acompanhando-os e 

orientando-os em suas vivências.  

Por outro lado, observou-se o absenteísmo do supervisor de estágio, nesta etapa da 

formação acadêmica. Apesar de não alterar significativamente as percepções dos discentes 

quanto ao seu preparo para a atuação nos serviços públicos de saúde, a ausência do supervisor 

de estágio pode limitar as capacidades formativas do estágio. Segundo Damiance e 

colaboradores (2016), o preparo e a ação pedagógica do docente têm relação direta com a 

formação de perfis profissionais para atender às necessidades do SUS. O docente supervisor de 
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estágio é um dos responsáveis por proporcionar aos discentes em estágios, experiências de 

aprendizado significativas e transformadoras das práticas profissionais (Damiance et al., 2016). 

Há maneiras de confrontar os desafios aqui postos. Para Faria e colaboradores (2018), 

uma maneira de enfrentar os desafios e fortalecer a formação profissional em saúde é reafirmar 

o compromisso social das IES com a comunidade. Este compromisso contribui para que os 

projetos de extensão e/ou pesquisa sejam construídos conjuntamente, envolvendo profissionais, 

comunidade e estudantes, em propostas que atendam aos princípios do sistema de saúde e 

coerentes com a realidade local. Muito ainda pode ser aprimorado neste quesito, pois, menos 

de 40 % dos discentes desta pesquisa dizem ter participado de atividades de extensão 

universitária ou de pesquisa nos serviços de saúde, durante a graduação.    

Apesar de todos os desafios na integração ensino-serviço, a atual conformação das redes 

de instituições de ensino e pesquisa, compostas por universidades, instituições e escolas de 

saúde pública vinculadas a órgãos de gestão do sistema de saúde, implicam na sustentabilidade 

institucional do sistema de saúde, pois possibilitam a disseminação de conhecimentos, 

habilidades e valores vinculados aos princípios e diretrizes do SUS.(Paim, 2018). Contudo, para 

o fortalecimento do SUS, não basta investimentos na formação dos recursos humanos próprios 

e futuros, é necessário também que as competências científicas, técnicas, didáticas e práticas 

dos docentes sejam ampliadas e aproximadas aos referenciais teóricos e filosóficos do próprio 

sistema (Damiance et al., 2016). 

Por fim, apesar dos nossos resultados mostrarem a participação ativa do preceptor de 

estágio nas vivências dos discentes em serviços públicos de saúde, contribuindo dessa forma 

para a integração ensino-serviço, não se pode desconsiderar as dificuldades que partem dos 

serviços ou dos trabalhadores do SUS para a efetivação da integração ensino-serviço-

comunidade. Cavalheiro e Guimarães (2011) Citam algumas delas: a resistência dos 

profissionais nos serviços, tanto por não julgarem condizente com a agenda de trabalho quanto 

pelo receio de identificação de suas fragilidades; os problemas de estrutura física; e a resistência 

da população ao estudante quanto ao seu preparo (Cavalheiro e Guimarães, 2011). 

6 CONCLUSÃO 

 

 Este estudo analisou a percepção dos discentes de Farmácia sobre a integração ensino e 

serviços públicos de saúde que ocorre durante o processo de formação acadêmica. De maneira 

geral, os objetivos estabelecidos foram atingidos. Deu-se origem a um diagnóstico da integração 
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ensino e serviços públicos de saúde e foi elaborado um produto educacional para o 

fortalecimento das atividades pedagógicas em serviço. 

As percepções identificadas, relatadas pelos discentes, contribuíram para ampliar a 

compreensão acerca da formação generalista de farmacêuticos, das formas efetivas de contato 

com os serviços públicos de saúde e dos fatores que interferem de maneira positiva na formação 

de um perfil profissional farmacêutico capacitado para o trabalho no SUS. Ademais, este estudo 

contribui também ao elaborar subsídios teóricos para o processo de elaboração ou reformulação 

curricular nos cursos de farmácia. 

Os resultados encontrados sinalizam as potencialidades dos estágios, em cenários de 

saúde pública, para a formação de perfis profissionais farmacêuticos com maiores competências 

para o trabalho no SUS. Do mesmo modo, sinalizam a idade dos discentes como fator relevante 

para o reconhecimento das habilidades e competências necessárias para o trabalho. Contudo, 

são necessárias investigações que possam avaliar de fato a relação entre a percepção dos 

discentes e suas reais habilidades para o serviço.   

O estudo encontrou também gargalos que podem ser aprimorados para melhorar a 

integração dos discentes com os serviços públicos de saúde com vistas a atingir uma formação 

mais condizente com as novas DCNs para os Cursos de Farmácia. Contudo, são necessários 

outros estudos para o maior entendimento do assunto. Estudos com número maior de discentes, 

com maior participação das IES e com desenhos de abrangência nacional contribuiriam para a 

concretização e generalização dos dados encontrados.  

Por fim, por tratar-se de um mestrado profissional, além da pesquisa acadêmica, exposta 

em formato de artigo científico (APÊNDICE C) seguindo as normas para submissão do 

periódico selecionado (ANEXO B), foi elaborado um produto educacional para o 

enfrentamento das dificuldades encontradas na atuação profissional do mestrando. O E-book 

intitulado: “Guia rápido para preceptores de estágios no SUS: Formando Profissionais 

Farmacêuticos”, direcionado ao profissional farmacêutico, supervisor ou não de estágio, traz de 

maneira sintética e de fácil entendimento as temáticas: educação pelo trabalho, valorização da 

capacidade educacional do trabalhador do SUS e atividades de ensino em serviço (APÊNDICE 

D). 
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APÊNDICE C – MANUSCRITO: INTEGRAÇÃO ENSINO-SERVIÇO E A FORMAÇÃO 

DE PROFISSIONAIS PARA SISTEMAS PÚBLICOS DE SAÚDE 

 

Revista TRABALHO, EDUCAÇÃO E SAÚDE. 

ISSN(ONLINE) 1981-7746 

Qualis-Periódico na área de Ensino: A2 

Situação: Enviado 

 

INTEGRAÇÃO ENSINO-SERVIÇO E A FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA 

SISTEMAS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Resumo 

A formação em saúde deve ser abrangente, englobar aspectos da produção de subjetividade, da 

produção de habilidades, das competências técnicas, do pensamento crítico, e do adequado 

conhecimento do sistema de saúde vigente. O objetivo deste estudo foi analisar, por meio da 

percepção dos discentes, a integração entre ensino e serviço que ocorre durante o período de 

graduação em Farmácia. Tratou-se de um estudo quantitativo, caracterizado como levantamento 

de corte transversal, utilizando-se de questionário estruturado para a geração dos dados. 

Participaram do estudo 155 acadêmicos de cursos de farmácia, matriculados em três 

universidades, localizadas na Região Metropolitana de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil. 

Os resultados encontrados sinalizaram as potencialidades dos estágios em cenários de saúde 

pública para a formação de profissionais farmacêuticos mais confiantes para o trabalho no SUS. 

Do mesmo modo, apontaram a variável idade dos discentes como fator relevante para o 

reconhecimento das competências necessárias para o trabalho. Tais achados podem contribuir 

para o processo de elaboração ou reformulação curricular dos cursos de Farmácia, com vistas a 

formação de um profissional crítico, reflexivo e conhecedor da realidade local de saúde. 

 

Palavras chave: educação em saúde; educação em farmácia; serviços de integração docente-

assistencial; sistema único de saúde. 
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TEACHING-SERVICE INTEGRATION AND TRAINING OF PROFESSIONALS 

FOR PUBLIC HEALTH SYSTEMS 

 

Abstract 

Health education should be comprehensive, encompassing aspects of the production of 

subjectivity, skill production, technical skills, critical thinking, and adequate knowledge of the 

current health system. The objective of this study was to analyze, through the perception of the 

students, the integration between teaching and service that occurs during the undergraduate 

period in Pharmacy. This is a quantitative study, characterized as a cross-sectional survey, using 

a structured questionnaire for the generation of data. The study was attended by 155 academics 

from pharmacy courses, enrolled in three universities, located in the Metropolitan Region of 

Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brazil. The results showed the potential impacts of internships 

in public health scenarios in the training of more confident pharmaceutical professionals for 

public work settings. Likewise, the results pointed to the variable age of the students as a 

relevant factor for self-recognition of the competences required for the work. Such findings can 

contribute to the elaboration or curricular reformulation of Pharmacy courses, aiming at the 

training of a critical, reflective professional aware of their local health reality. 

 

Keywords: health education; pharmacy education; services of teaching-assistance integration; 

unified health system. 

Palabras clave: educación en salud; educación en farmacia; servicios de integración docente 

assistencial; sistema único de salud. 
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INTRODUÇÃO 

O curso de Graduação em Farmácia vigora no Brasil desde 1832, data em que foi 

formalmente criado, na época vinculado às escolas de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia. 

Desde então, é observado um contínuo aumento no número de cursos habilitados e de vagas 

ofertadas. Em 2004, havia no país 237 cursos habilitados (Spada et al., 2006). Entre 2005 e 

2018, houve uma ampliação de quase 190%, finalizando o período com 675 cursos de Farmácia 

habilitados no país. A ampliação ocorreu também no número de vagas ofertadas, passando de 

27.769 vagas no ano de 2004 para 98.165 vagas em 2018, aumento de mais de 250%, sendo o 

crescimento das vagas significativamente maior no segmento privado de ensino (Brasil, 2018a).  

Além da expansão do curso, ocorreram também neste período alterações nas estruturas 

curriculares, aproximando-o às necessidades de saúde da população brasileira. Na década de 

1930, iniciaram-se as mudanças curriculares com o objetivo da formação de um farmacêutico 

que, além de habilitado ao exercício das atividades de Farmácia, estivesse habilitado a 

desempenhar atividades na indústria e nos laboratórios clínicos. Em 1962, materializado na 

proposição do primeiro currículo mínimo, foram implementadas as disciplinas voltadas para os 

laboratórios de análises clínicas e em 1969, a estrutura curricular foi dividida em ciclos 

profissionais, correspondendo às modalidades: Farmacêutico, Farmacêutico Industrial e 

Farmacêutico Bioquímico (Spada et al., 2006).  

Com o nascimento do SUS, no final da década de 1980, e as consequentes e profundas 

mudanças que ocorreram na área da saúde, estudantes, professores e trabalhadores retomaram 

as discussões sobre a identidade e a formação do profissional farmacêutico. Também, neste 

contexto foi elaborada e promulgada a Lei de Diretrizes Básicas da Educação (LDB), que 

propunha a substituição dos currículos mínimos pelas Diretrizes Curriculares dos Cursos. A 

partir desta lei, as Instituições de Ensino Superior (IES) adquiriram maior grau de autonomia, 

podendo elaborar e fixar seus currículos desde que observadas as diretrizes gerais pertinentes 
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para os cursos (Brasil, 1996). Desta forma, recuperando as discussões levadas a efeito no 

período anterior, a comunidade farmacêutica propôs diretrizes gerais para a educação 

farmacêutica no Brasil (Spada et al., 2006). 

Em 2002, a resolução CNE/CES nº 2 de 2002 positivou as primeiras Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCNs) para os cursos de graduação em Farmácia no país, propondo a 

transição da formação especializada para uma formação generalista, humanista, crítica e 

reflexiva. Vigentes pelo período de quinze anos, as DCNs reforçaram a necessidade da 

interação dos discentes com as necessidades sociais da saúde e de uma formação farmacêutica 

direcionada para o SUS (Brasil, 2002). Após 15 anos de vigência, novas DCNs foram 

formuladas, estabelecendo novos marcos para a formação superior em Farmácia. Estas, 

preconizam a formação de profissionais que respondam aos desafios das sociedades 

contemporâneas e que incorporem uma visão mais aprofundada dos problemas sociais do País. 

(Brasil, 2017).  

As DCNs de 2017 para os cursos de graduação em Farmácia, expressas na Resolução nº 

6, de 19 de outubro de 2017, além de manterem a formação humanista, crítica, reflexiva e 

generalista, trouxeram importantes normativas para as relações entre ensino-serviço-

comunidade. Suas normas explicitam a participação das IES no processo de integração ensino-

serviço-comunidade; valorizam os estágios curriculares em semestres iniciais dos cursos, sendo 

que os estágios obrigatórios devem contemplar cenários de prática do SUS nos diversos níveis 

de complexidade; e deixam como responsabilidade das IES fomentar a educação permanente 

dos profissionais da rede de saúde, com vistas à melhoria do serviço e do processo de ensino-

aprendizagem nos cenários de práticas (Brasil, 2017). 

Contudo, pouco se tem problematizado a integração ensino-serviço e suas contribuições 

no processo de formação superior em Farmácia (Souza e Bonamigo, 2018). Permanecem sem 

respostas questões como por exemplo: Como ocorre a integração ensino-serviço durante o 
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período de graduação em farmácia? Quais são as contribuições que as atividades de integração 

entre ensino e serviços públicos de saúde trazem para o processo de formação acadêmica? Este 

estudo buscou responder estas questões. 

 

DESENHO METODOLÓGICO 

Tratou-se de um estudo quantitativo, caracterizado como levantamento de corte 

transversal, possibilitando apresentar uma descrição quantitativa e numérica de tendências, 

atitudes, percepções e opiniões da população estuda (Creswell, 2010). 

A coleta e a elaboração dos dados ocorreram nos meses de agosto, setembro e novembro 

de 2018, mediante o preenchimento de questionário estruturado, constituído por 38 questões 

elaboradas pelos autores. Para as questões de percepção foram utilizadas afirmativas 

apresentando graus de concordância (escala do tipo Likert, 1 - menor grau de concordância, 5 - 

maior grau de concordância). O questionário foi disponibilizado em sala de aula. 

As informações referentes as análises documentais foram obtidas por meio de 

documentos disponibilizados pelas IES em seus respectivos websites institucionais. Todas as 

informações foram confirmadas em um segundo momento via e-mail com as coordenações dos 

cursos participantes desta pesquisa.  

Os participantes da pesquisa foram acadêmicos de farmácia de três universidades (IES1, 

IES2 e IES3) localizadas na Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA). Todos maiores de 

18 anos de idade, cursando o terceiro, o quarto ou o último ano do curso de graduação, presentes 

em sala de aula no momento da aplicação do questionário. Responderam o questionário somente 

os acadêmicos que aceitaram participar da pesquisa mediante assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido. 

Os resultados qualitativos foram apresentados através de análise descritiva, por meio da 

distribuição das frequências e das associações, avaliadas através do teste Qui-quadrado de 



64 
 

Pearson e verificadas com auxílio dos resíduos padronizados ajustados. Para as questões com 

grau de concordância os escores foram descritos em média e desvio padrão e suas diferenças 

avaliadas usando a ANOVA com teste post-hoc de Tukey.  

Para avaliar a força de associação das variáveis na alteração do conjunto das questões 

relativas aos conhecimentos e habilidades para a atuação no SUS, os participantes da pesquisa 

foram classificados em dois grupos com base no somatório das respostas do módulo. Definiu-

se como o grupo com maiores habilidades e conhecimentos para o trabalho no SUS, aqueles 

com pontuação acima de 24 pontos. Foram utilizadas as análises de regressão de Poisson para 

as análises bivariadas e multivariadas e foram apresentadas as medidas de razão de prevalência 

(RP) com IC 95%. As análises foram realizadas no software SPSS versão 23 e a significância 

estatística adotada foi de 5%. 

Esta pesquisa, resultado da dissertação de mestrado profissional no Ensino na Saúde, foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) da Universidade 

Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), mediante o parecer n. 2.733.765. 

 

RESULTADOS 

Três IES participaram do estudo, duas de ensino público e uma de ensino privado. Duas 

IES com atividades acadêmicas no turno noturno (IES1, IES2) e uma com atividades em turno 

integral (IES3). O curso de turno integral corresponde ao curso com a menor carga horária total 

(4.475 h). Já os cursos noturnos possuem carga horária total de 4.831 h (IES2) e 5.140 h (IES1).  

Participaram do estudo, voluntariamente, 155 discentes de graduação em Farmácia. 41 

discentes (26,5%) da IES1, 39 (25,2%) da IES2 e 75 (48,4%) da IES3. No quesito ensino 

privado ou público, um total de 116 discentes (74,8%) eram de Instituições Públicas e 39 

(24,2%) de Instituição Privada.  Na Tabela 1, consta a caracterização destes discentes. 
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Tabela 1. Caracterização dos discentes do curso de Farmácia, por instituição de ensino superior, 

considerando faixa etária, gênero, estado civil, vínculo empregatício, primeira graduação e 

período do curso. Região metropolitana de Porto Alegre, RS, Brasil, 2018 

 Universidades   

 IES1 IES2 IES3 Total p-valor 

 n % n % n % n %  

Faixa etária (anos)         0,188 

     18 - 25 25 (61,0) 19 (50,0) 49 (67,1) 93 (61,2)  

     26 - 35 13 (31,7) 15 (39,5) 23 (31,5) 51 (33,6)  

     36 - 45  3 (7,3) 4 (10,5) 1 (1,4) 8 (5,3)  

Gênero         0,478 

     Masculino 9 (22,0) 6 (15,4) 10 (13,3) 25 (16,1)  

     Feminino 32 (78,0) 33 (84,6) 65 (86,7) 130 (83,9)  

Estado Civil         0,369 

     Casado 3 (7,3) 5 (13,2) 4 (5,6) 12 (7,9)  

     Solteiro 38 (92,7) 33 (86,8) 68 (94,4) 139 (92,1)  

Vínculo Empregatício         < 0,001 

     Emprego 8  (21,6) 21 (67,7) 7 (13,2) 36 (29,8)  

     Somente estudante 29 (78,4) 10 (32,3) 46 (86,8) 85 (70,2)  

Primeira Graduação         0,172 

     Sim 34 (82,9) 36 (92,3) 70 (93,3) 140 (90,3)  

     Não 7 (17,1) 3 (7,7) 5 (6,7) 15 (9,7)  

Período do curso         0,008 

     3º - 4º ano 29 (70,7) 14 (35,9) 39 (52,0) 82 (52,9)  

     Último ano 12 (29,3) 25 (64,1) 36 (48,0) 73 (47,1)  

(IES1 n= 41, IES2 n= 38, IES3 n= 73)  

 

Na comparação da amostra entre as IES, as variáveis que tiveram diferenças estatísticas 

significantes foram: a) vínculo empregatício (p < 0,001), sendo a IES2 associada com discentes 

com vínculo empregatício (67,7%) e a IES3 associada com discentes sem vínculo empregatício 

(86,8%); e b) período do curso (p-valor 0,008), sendo a IES1 associada com discentes do 3º ao 

4º ano (70,7%) e a IES2 associada com discentes do último ano (64,1%). Nas demais categorias 

não houve diferenças (Tabela 1). É importante ressaltar que ao contabilizar o número de 
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participantes nestas variáveis, têm-se 152 discentes, e isso refere-se à ausência das respostas de 

3 discentes para as questões analisadas.  

 

Formação para o sistema único de saúde 

 A análise das matrizes curriculares mostrou que existem diferenças entre os cursos de 

Farmácia quanto a nomenclatura, a oferta, a carga horária e o período em que são ofertadas as 

disciplinas relacionadas à formação para o SUS. Quanto a carga horária, a IES1 oferece 120 

horas (2,33% da carga horária total do curso) de disciplinas teórico/prática relacionadas à 

formação para o SUS, a IES2 oferece 120 horas (2,48% da carga horária total do curso) e a 

IES3 oferece 135 horas (3,01% da carga horária total do curso). 

Ao serem questionados sobre as disciplinas que abordam temáticas referentes ao SUS, 

como o seu histórico, sua organização e seu modelo de atenção à saúde, 100% (155) dos 

discentes responderam que durante a graduação cursaram tais disciplinas. Algo semelhante 

ocorreu com a participação dos discentes em disciplinas que abordam a Assistência 

Farmacêutica (AF) no SUS, sua organização e o papel do farmacêutico. Um total de 98,1% 

(152) dos discentes responderam que o curso de Farmácia aborda estas temáticas durante a 

formação acadêmica. Para ambas as questões não houve diferenças significativas entre as IES.  

Os discentes também foram questionados se durante a graduação cursaram disciplinas 

obrigatórias ou eletivas juntamente com outros cursos da saúde. Houve diferenças significativas 

nas respostas dos discentes entre as três IES (p < 0,001). Maior integração acadêmica entre 

diferentes profissões, proporcionada por disciplinas com alunos de diferentes cursos da saúde, 

ocorreu nas IES1 e IES2. Um total de 92,7% (38) e 94,9% (37) dos discentes, respectivamente, 

cursaram disciplinas no formato descrito, frente a 61,3% (46) dos discentes matriculados na 

IES3.  
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Observa-se, a partir destes resultados, uma tentativa de formação farmacêutica integrada 

as demais profissões da saúde, o que possibilita aos discentes de Farmácia um primeiro contato 

com os demais profissionais da saúde ainda em ambiente acadêmico. Possibilitar este convívio 

simultâneo das diferentes profissões da saúde, abre espaço para a introdução de modelos de 

formação condizentes com os princípios e diretrizes do SUS. A citar, os modelos de formação 

multiprofissional e interprofissional, sendo o primeiro entre discentes de duas ou mais 

profissões de forma paralela, sem haver interação, e o segundo, com interação e aprendizagem 

compartilhada (Peduzzi et al., 2013) 

A Educação Interprofissional (EIP) é uma modalidade de formação em saúde que 

promove o trabalho em equipe integrado e colaborativo entre profissionais de diferentes áreas, 

e tem como finalidade, melhorar as respostas dos serviços e a qualidade da atenção à saúde 

(Peduzzi et al., 2013). Esta modalidade vem sendo utilizada como estratégia de ensino na saúde, 

visando à formação de profissionais críticos, reflexivos, capazes de trabalhar em equipe e de 

responderem às necessidades sociais de saúde (Faria et al., 2018). Tais benefícios levaram o 

Ministério da Saúde, por meio do Edital Nº 10, 23 de julho 2018, abrir inscrições para o PET-

Saúde Interprofissionalidade, com o propósito de aprimorar as práticas colaborativas em saúde. 

(Brasil, 2018b). 

Acerca dos estágios curriculares, as três IES ofertam em suas matrizes curriculares 

estágios em saúde pública. Entretanto, estes estágios não são obrigatórios em todos os cursos 

analisados. Há discentes de farmácia concluindo suas formações sem antes vivenciarem a 

realidade local de saúde, ou vivenciando-a em sua parcialidade. Dos discentes que realizaram 

estágios nos serviços do SUS, pouco mais de 25% realizaram atividades tanto na Atenção 

Básica (AB) quanto na Média e Alta Complexidade (MAC) do SUS. Atualmente, há o 

predomínio da AB (65,7%) como cenário de prática dos estágios em saúde pública. 
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Para alcançar a formação proposta pelas DCNs 2017, uma formação humanista, crítica, 

reflexiva e generalista, estando o farmacêutico capacitado para o trabalho nos diferentes níveis 

de complexidade do sistema de saúde (Brasil, 2017), o discente deve vivenciar o serviço em 

sua integralidade, nos diversos níveis de complexidade, visto que disciplinas teórico práticas, 

apesar da reconhecida importância no processo ensino aprendizagem, não são capazes sozinhas 

de formar tal profissional (Ceccim, Bravin e Santos, 2009). Para alcançar esses objetivos, é 

necessário um momento de reavaliação e reformulação curricular. Novos currículos deverão 

ser construídos, idealmente, valorizando e oportunizando um maior contato dos discentes com 

os cenários de prática do SUS. 

 

Integração ensino e serviços públicos de saúde 

O estudo abordou a integração ensino e serviços públicos de saúde nas seguintes 

modalidades: a) ações ou atividades de ensino com visitas aos serviços de saúde; d) ações ou 

atividades de extensão universitária ou de pesquisa; e c) realização de estágios obrigatórios ou 

não obrigatórios. Diferenças significativas entre as IES foram encontradas nas três 

modalidades: a) participação do discente em atividades de ensino com visitas aos serviços, 

sendo a IES3 associada com a maior participação dos discentes nestas atividades (70,7%); b) 

realização de estágios obrigatórios, sendo a IES2 associada a maior participação dos discentes 

nesta modalidade de estágio (61,5%); e c) realização pelo discente de estágios não obrigatórios, 

sendo a IES1 associada com a maior participação dos discentes nesta modalidade (58,5%). A 

Tabela 2 expressa os dados encontrados. 
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Tabela 2. Caracterização das vivências dos discentes do curso de Farmácia em serviços 

públicos de saúde, considerando as instituições de ensino superior e as modalidades de contato 

com os serviços. Região metropolitana de Porto Alegre, RS, Brasil, 2018  
 

  Universidades   

  IES1 IES2 IES3 Total p-valor 

  n (%) n (%) n (%) n (%)  

 

 

Durante a graduação, participei de 

ações/atividades de ensino com visitas aos 

serviços de saúde do SUS: 

     0,001 

Sim 20 (48,8) 14 (35,9) 53 (70,7) 87 (56,1)  

Não 21 (51,2) 25 (64,1) 22 (29,3) 68 (43,9)  

 

 

Durante a graduação, participei de 

ações/atividades de extensão universitária ou 

de pesquisa nos serviços de saúde do SUS: 

     0,988 

Sim 15 (36,6) 14 (35,9) 28 (37,3) 57 (36,8)  

Não 26 (63,4) 25 (64,1) 47 (62,7) 98 (63,2)  

 

 

Durante a graduação, realizei estágio(s) 

obrigatório(s) nos serviços de saúde do SUS: 

     <0,001 

Sim 6 (14,6) 24 (61,5) 30 (40,0) 60 (38,7)  

Não 35 (85,4) 15 (38,5) 45 (60,0) 95 (61,3)  

 

 

Durante a graduação, realizei estágio(s) não-

obrigatório nos serviços de saúde do SUS: 

     0,017 

Sim 24 (58,5) 24 (32,0) 14 (35,9) 62 (40,0)  

Não 17 (41,5) 51 (68,0) 25 (64,1) 93 (60,0)  

 

Na análise global das vivências nos serviços públicos de saúde, um total de 61,9% (96) 

dos discentes realizaram, durante seu período de graduação, no mínimo uma das modalidades 

de estágios no SUS. Ao considerar todas as modalidades de vivências nos serviços, citadas 

anteriormente, um total de 123 discentes (79,4%) vivenciaram os serviços públicos por meio 

de uma ou mais das modalidades. Para ambas as análises não houve diferenças significativas 

entre as IES. Observa-se a partir destes resultados que ainda há espaço para uma maior inserção 

dos discentes em cenários de prática no SUS, por meio da oferta de estágios ou de outras 

modalidades de vivências nos serviços.  

Foi observado também que algumas IES mantêm o estágio curricular apenas nos últimos 

semestres do curso e  que nem todas as IES possuem em suas matrizes curriculares estágios 

obrigatórios em cenários de prática do SUS, podendo o discente egressar da instituição sem um 
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primeiro contato com a saúde pública. As novas DCNs para os cursos de Graduação em 

Farmácia 2017 vêm para modificar este cenário. Estas orientam a formação de um profissional 

capacitado para o trabalho nos diferentes níveis de complexidade do sistema de saúde e 

determinam o início dos estágios obrigatórios, no máximo, no terceiro semestre do Curso 

(Brasil, 2017).  

Segundo Machado e Neto (2018), faz-se ainda necessário uma educação na saúde como 

diretriz para a qualidade do cuidado, pautada nos determinantes sociais da saúde, nas 

necessidades da população, no perfil epidemiológico local e com um currículo que possibilite 

a inserção do estudante de graduação em cenários de práticas desde os primeiros semestres dos 

cursos. Para Faria et al. (2018), uma maneira de fortalecer a formação profissional em saúde é 

reafirmar o compromisso social das IES com a comunidade. Este compromisso contribui para 

que os projetos de extensão e/ou pesquisa sejam construídos conjuntamente, envolvendo 

profissionais, comunidade e estudantes, em propostas que atendam aos princípios do sistema 

de saúde e coerentes com a realidade local. 

As relações dos discentes com supervisores e preceptores de estágios também foram 

analisadas sob a perspectiva da integração ensino-serviço. Com relação a supervisão de estágio, 

observou-se maior presença do(a) preceptor(a) de estágio no acompanhamento do estagiário 

(88,8%), quando comparada com a presença do(a) professor(a) da IES (40,2%). O 

acompanhamento do estágio por ambos os profissionais, preconizado para estágios curriculares, 

também é visto como insuficiente pelos discentes de Farmácia. Somente 38,8% dos discentes 

relataram a presença de ambos os profissionais como supervisores ativos em suas atividades 

práticas de estágio.  

Apesar da variável supervisão de estágio não ter alterado significativamente a 

autopercepção dos discentes quanto ao preparo para a atuação nos serviços públicos de saúde, 

a ausência do supervisor de estágio tem potencial para limitar as capacidades formativas das 
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atividades de estágio. A ação pedagógica do docente tem relação direta com a formação de 

perfis profissionais para atender às necessidades do SUS. Pra Damiance et al. (2016), o docente 

supervisor de estágio é um dos responsáveis por proporcionar aos discentes em estágios, 

experiências de aprendizado significativas e transformadoras das práticas profissionais. 

Por outro lado, nossos resultados mostraram a participação ativa do preceptor de estágio 

nas vivências dos discentes em saúde pública. O farmacêutico preceptor de estágio foi 

reconhecido pelos discentes por seu acompanhamento efetivo das atividades em locais de 

serviço. Contudo, Cavalheiro e Guimarães (2011), ao citarem as dificuldades para a efetivação 

da integração ensino-serviço-comunidade, mencionam a resistência dos profissionais nos 

serviços, tanto por não julgarem condizente com a agenda de trabalho quanto pelo receio de 

identificação de suas fragilidades. Dessa forma, além da participação ativa do farmacêutico 

preceptor de estágio, é necessário criar condições dentro dos processos de trabalho para que 

este profissional possa exercer seu papel educador, contribuindo com a integração ensino-

serviço-comunidade. 

 

Contribuições dos estágios em saúde pública para a formação em Farmácia 

Os discentes de farmácia mostraram lograr dos benefícios da dinâmica cotidiana em 

serviço, beneficiando-se das atividades de formação que ocorrem nos cenários de prática do 

SUS. Os discentes que realizaram estágios no SUS relataram alto grau de concordância para as 

afirmações referentes às contribuições dos estágios para o processo de formação. Segundo estes, 

os estágios contribuem indiscutivelmente para a formação acadêmica (4,69 +- 0,64); adicionam 

novos conhecimentos a formação, não adquirido anteriormente em sala de aula (4,70 +- 0,70); 

oportunizam conhecer a realidade local do sistema de saúde (4,77 +- 0,59); e contribuem para 

a formação de um profissional mais humano, ético e comprometido com a saúde pública (4,74 

+- 0,58). 
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Afirmativas que abordaram aspectos relacionais, também foram bem avaliadas pelos 

discentes. Por meio da percepção relatada, observou-se que os estágios oportunizam aos 

discentes o contato e a troca de experiências com profissionais de outras formações (4,04 +- 

1,20); oportunizam aos discentes aprender com a comunidade que utiliza o serviço (4,40 +- 

0,97), contribuem para a aquisição de habilidades e competências de comunicação (4,72 +- 

0,61); e oportunizam a reflexão, o questionamento das ações, com a finalidade de solucionar 

impasses e conflitos juntamente com a equipe de saúde (4,31 +- 0,94). Para todas as afirmativas, 

não houve diferença significativa entre as IES. 

Vivenciar os cenários de prática, com os quais o discente poderá se deparar no exercício 

futuro da profissão, mostra-se importante para a formação de perfis profissionais farmacêutico 

qualificados para o SUS. A análise apontou que os discentes de farmácia das três IES consentem 

que os estágios contribuem para a formação do farmacêutico. Para além disto, os discentes 

consideraram o estágio como uma atividade que potencializa o vínculo do estudante com o 

SUS, fazendo com que este tenha interesse de ingressar nos serviços públicos de saúde após 

concluída a sua formação (4,23 +- 1,03).  

A percepção dos discentes sobre os estágios e vivências nos serviços públicos de saúde 

também costuma ser positiva para os demais cursos da saúde. Estes momentos da formação 

possibilitam aos discentes vivenciarem na prática o funcionamento do sistema, permitem uma 

interação ativa com a população e com os profissionais de saúde, permitem observar as 

fragilidades e oportunizam visualizar tanto os processos de trabalhos quanto as dificuldades 

enfrentadas pela equipe de saúde (Emmi, Silva e Barroso, 2017; Couto et al., 2018). Ainda 

segundo Emmi, Silva e Barroso (2017), os estágios realizados em serviços do SUS oportunizam 

a aquisição de competências e habilidades para o trabalho no SUS bem como estimulam a 

capacidade crítica dos discentes para as mudanças necessárias no serviço.  
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Proposta de reorientação da formação em saúde, que trabalha na lógica da promoção de 

vivências de estudantes em espaços do serviço, tem concretizado experiências promissoras de 

educação. Estas experiências se destacaram ao desenvolver competências essenciais para 

aqueles que irão atuar no SUS, como a resolução de problemas em equipe e a comunicação 

interprofissional (Figueredo et al., 2018). Nossos achados, corroboram com resultados de 

Figueredo et al. (2018). Os estágios oportunizaram contato e trocas de experiências; 

proporcionaram relações interprofissionais; e oportunizaram o trabalho em equipe 

multiprofissional. 

Segundo Faria et al. (2018), as vivências dos estudantes em serviços têm dado condições 

para que estes, em suas relações com o outro, assumam as experiências e vivências como seres 

sociais, transformadores e críticos. Em outras palavras, as vivências oportunizam aos estudantes 

exercitarem suas capacidades de reflexão e de aprenderem fazendo, tornam-se sujeitos da ação 

durante o processo de aprendizagem. Ainda segundo os autores, para uma formação profissional 

em saúde, condizente com as demandas e necessidades do SUS, é fundamental a vivência dos 

discentes e dos docentes na rede local de saúde. 

Os marcos legais delegam ao SUS a ordenação e a formação de profissionais de saúde 

(Brasil, 1988; 1990). Cabe também ao SUS buscar a transformação e a qualificação da atenção 

à saúde, dos processos formativos e das práticas de educação em saúde. (Brasil, 2004). Dessa 

maneira, citam-se algumas possibilidades encontradas por este estudo, para o fortalecimento da 

formação farmacêutica e o preparo dos discentes para o trabalho no SUS: a) aumentar a oferta 

de disciplinas com vivências nos serviços públicos de saúde; b) diversificar os cenários de 

prática durante os estágios, contemplando todos os níveis de complexidade do sistema de saúde; 

c) ampliar as vagas e a participação dos discentes em estágios obrigatórios e não obrigatórios 

em cenários da saúde pública; e d) fortalecer as relações interpessoais entre supervisores de 

estágio, preceptores de estágio e estudantes em estágio. 
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Conhecimentos e habilidades para o trabalho no SUS e fatores associados 

Afirmativas relativas aos conhecimentos e as habilidades para a atuação no SUS tiveram 

variações no grau de concordância autorrelatada pelos discentes entre as IES (Tabela 3). A IES3 

apresentou médias significativamente inferiores frente às demais IES para as questões que 

abordaram: as habilidades de comunicação para o trabalho multiprofissional (3,40 +- 1,00), 

preparo para atuação na Atenção Básica (3,04 +- 1,00) e preparo para atuação na Média e Alta 

Complexidade (2,76 +- 0,96). A IES3 apresentou também média significativamente inferior 

para a questão sobre os conhecimentos da estrutura da AF e das atividades do profissional 

farmacêutico no SUS (3,66+- 0,90), quando comparada com a média da IES1 (4,10 +- 0,63). 
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Tabela 3. Concordância com as afirmativas relativas a conhecimentos e habilidades para a atuação no SUS, por instituição de ensino superior, 

faixa etária, período do curso e estágio.  Região metropolitana de Porto Alegre, RS, Brasil, 2018 

  Conheço o SUS, seus 

princípios e diretrizes, 

sua estrutura e sua rede 

de serviços. 

Conheço como é 

estruturada a AF no 

SUS assim como as 

atividades do 

profissional 

Farmacêutico. 

Estou confiante com 

minhas habilidades de 

comunicação para 

trabalhar em ambiente 

multiprofissional. 

Estou preparado para 

atuar como 

profissional 

Farmacêutico do SUS 

na AB. 

Estou preparado 

para atuar como 

profissional 

Farmacêutico do 

SUS na MAC. 

Quero trabalhar 

como profissional 

Farmacêutico do 

SUS. 

Universidade p-valor 0,068 0,029 0,000 0,000 0,001 0,135 

 IES1 4,12 +- 0,76a 4,10 +- 0,63a 4,15 +- 0,77a 3,80 +- 0,94a 3,42 +- 1,13a 3,42 +- 1,45a 

 IES2 3,92 +- 0,94a 3,92 +- 0,97ab  3,92 +- 0,91a 3,65 +- 0,97a 3,42 +- 1,08a 3,74 +- 1,39a 

 IES3 3,75 +- 0,76a 3,66 +- 0,90b 3,40 +- 1,00b 3,04 +- 1,00b 2,76 +- 0,96b 3,16 +- 1,46a 

Faixa Etária p-valor 0,449 0,126 0,018 0,001 <0,001 0,059 

 18 -25 3,87 +- 0,79a 3,73 +- 0,83a 3,55 +- 0,92a 3,15 +- 1,00a 2,82 +- 0,99a 3,14 +- 1,43a 

 26 - 35 3,92 +- 0,88a 4,04 +- 0,84a 3,96 +- 1,02b 3,80 +- 0,94b 3,49 +- 1,08b 3,69 +- 1,46a 

 36 - 45 4,25 +- 0,71a 3,88 +- 1,36a 4,25 +- 1,04b 3,88 +- 1,13b 4,00 +- 1,07c 3,88 +-1,36a 

Período do curso p-valor 0,933 0,052 0,944 0,131 0,025 0,000 

 3º  - 4º  ano 3,90 +- 0,80a 3,71 +- 0,92a 3,72 +- 1,01a 3,27 +- 1,09a 2,91 +- 1,10a 2,99 +- 1,51a 

 Último ano 3,89 +- 0,83a 3,98 +- 0,80a 3,74 +- 0,95a 3,53 +- 0,96a 3,31 +- 1,03b 3,81 +-1,25b 

Estágio p-valor 0,716 0,078 0,005 0,031 0,022 0,000 

 Sim 3,91 +- 0,83a 3,95 +-0,78a 3,91 +-0,88a 3,54 +- 1,00a 3,26 +- 1,03a 3,75 +- 1,34a 

 Não 3,86 +- 0,80a 3,68 +-0,97a 3,44 +- 1,05b 3,17 +- 1,05b 2,85 +- 1,13b 2,78 +- 1,42b 

Total  3,90 (0,82) 3,84 (0,87 3,73 (0,98) 3,39 (1,03) 3,10 (1,08) 3,37 (1,45) 

Médias seguidas de letras iguais na coluna não diferem entre si (p<0,05). Teste de Tukey. 
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Estudo semelhante, realizado em todas as escolas de medicina do Reino Unido, com 

médicos formados em 2011 e 2012 e abordados um ano após as suas formações acadêmicas, 

mostra que a percepção autorrelatada do preparo para o trabalho tem aumentado em quase todas 

as escolas de medicina do Reino Unido. (Lachish et al., 2016). No mesmo estudo, Lachish e 

colaboradores (2016) também identificaram diferenças nas percepções dos egressos frente as 

escolas de medicina. Quase todos os egressos das escolas melhores avaliadas concordaram estar 

bem preparados para o trabalho clínico, em comparação com apenas metade dos egressos das 

escolas não tão bem avaliadas (Lachish, Goldacre e Lambert, 2016).  

A diferença entre instituições de ensino levou a conclusão pelos autores, que muitos 

fatores, além dos currículos e das políticas de educação, podem contribuir para o ambiente de 

aprendizado (Lachish, Goldacre e Lambert, 2016). No presente estudo, as variáveis vínculo 

empregatício, atividades de vivência nos serviços de saúde pública e período em que se 

encontram os alunos no curso, mostraram diferenças significativas na comparação entre IES. 

Além das singularidades dos cursos, estes fatores possivelmente contribuíram para as diferenças 

encontradas entre as IES nas percepções autorrelatadas de preparo para o trabalho no SUS. 

As análises das variáveis: a) faixa etária, b) período do curso e c) realização de estágios 

no SUS, demonstraram também poder de alteração significativo no grau de concordância 

autorrelatado para as questões relativas aos conhecimentos e habilidades para o trabalho no 

SUS. Discentes das faixas etárias 26 – 35 e 36 – 45 anos relataram sentir maior confiança com 

as habilidades de comunicação, e melhores preparados para atuarem na AB quando comparados 

com discentes da faixa etária de 18 – 25 anos. O aumento da faixa etária coincide também com 

o aumento na percepção autorrelatada de preparo para a atuação na MAC, (Tabela 3). 

Quanto as demais variáveis, discentes cursando o último ano do curso sentem-se mais 

preparados para atuarem na MAC (3,31 +-1,03) e expressam maior desejo em trabalhar no SUS 

(3,81 +-1,25), frente a discentes do 3º e 4º ano. Discentes que realizaram estágio(s) no SUS 
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sentem-se mais confiantes com suas habilidades de comunicação para trabalhar em ambiente 

multiprofissional (3,91 +-0,88), mais preparados para atuar na AB (3,54 +- 1,00) e na MAC 

(3,26 +- 1,03) e demonstram maior desejo em trabalhar futuramente no SUS (3,75 +- 1,34). As 

ações ou atividades de extensão universitária, isoladamente, não alteraram significativamente 

o grau de concordância para estas questões. 

Corroborando com os resultados encontrados, Sumpradit et al. (2014), também 

observaram diferenças nas competências profissionais autorrelatadas por egressos dos cursos 

de farmácia na Tailândia. Egressos do programa Doctor of Pharmacy, com extensão de 6 anos 

e 2000 horas de experiências nos serviços, relataram maiores competências em serviços de 

cuidado intensivo, serviços de reconciliação medicamentosa e serviços de atenção primária. 

Egressos do programa Bachelor of Science in Pharmacy, com 5 anos de extensão e apenas 500 

horas de experiências em serviços, relataram menores competências para estas mesmas 

atividades. Dessa forma, o contato direto com os serviços durante o período de formação 

acadêmica, mostra-se relevante para o aumento da autopercepção sobre o preparo para o 

trabalho. 

A força de associação das variáveis na alteração do conjunto das questões relativas aos 

conhecimentos e habilidades para a atuação no SUS, também foi analisada. Na análise 

bivariada, encontrou-se associação positiva e estatisticamente significativa para autopercepção 

de preparo para o trabalho no SUS e as seguintes variáveis: IES, faixa etária, estado civil, 

estágio obrigatório no SUS, estágio não obrigatório no SUS, estágio na MAC e vínculo 

empregatício. Contudo, após a realização da análise multivariada, apenas o fator idade manteve 

associação positiva e estatisticamente significativa, onde discentes de 36 a 45 anos se sentiram 

2,53 vezes mais preparados para atuarem no SUS frente a discentes de até 25 anos (Tabela 4). 
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Tabela 4. Somatório do grau de concordância autorrelatado para as afirmativas relativas a 

conhecimentos e habilidades para a atuação no SUS. Distribuição das razões de prevalência 

(RP), bivariada e multivariada (regressão de Poisson), e seus respectivos intervalos de 95% de 

confiança (IC95%), segundo as variáveis do estudo. Região metropolitana de Porto Alegre, RS, 

Brasil, 2018 

  Conhecimentos e 

habilidades para o 

trabalho no SUS 

 

Análise Bivariada 

 

Análise Multivariada 

  <24 ≥24 RP (IC95%) p-valor RP (IC95%) p-valor 

Universidade    0,008  0,551 

 IES1 23 (57,5) 17 (42,5) 2,25 (1,24 – 4,07)  0,91 (0,47 – 1,75)  

 IES2 22 (57,9) 16 (42,1) 2,22 (1,22 – 4,06)  1,39 (0,72 – 2,70)  

 IES3 60 (81,1) 14 (18,9) 1  1  

Faixa etária    <0,001  <0,001 

 36 - 45 03 (37,5) 05 (62,5) 3,19 (1,62 – 6,29)  2,53 (1,57 – 4,08)  

 26 - 35 25 (51,0) 24 (49,0) 2,5 (1,51 – 4,14)  1,56 (0,93 – 2,65)  

 18 - 25 74 (80,4) 18 (19,6) 1  1  

Estado civil    0,005  0,540 

 Casados 03 (27,3) 08 (72,7) 2,56 (1,63 – 4,00)  1,18 (0,69 – 1,99)  

 Solteiros 98 (71,5) 39 (28,5) 1  1  

Estágio obrigatório    0,018  0,293 

 Sim 33 (56,9) 25 (43,1) 1,84 (1,15 – 2,95)  1,34 (0,77 – 2,32)  

 Não 72 (76,6) 22 (23,4) 1  1  

Estágio não obrigatório    0,044  0,261 

 Sim 36 (59,0) 25 (41,0) 1,70 (1,06 – 2,72)  1,32 (0,81 – 2,14)  

 Não 69 (75,8) 22 (24,2) 1  1  

Estágio na MAC    0,014  0,063 

 Sim 22 (46,8) 25 (53,2) 2,01 (1,17 – 3,43)  1,69 (0,97 – 2,93)  

 Não 36 (73,5) 13 (26,5) 1  1  

Emprego    0,035  0,758 

 Sim 19 (55,9) 15 (44,1) 1,77 (1,04 – 3,00)  0,91 (0,48 – 1,70)  

 Não 63 (75,0) 21 (25,0) 1  1  

Total 105 (69,1) 47 (30,9)     
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Apesar da variável idade, dentre as variáveis analisadas, mostrar força para alterar 

significativamente o somatório das questões de autopercepção sobre o preparo para o trabalho 

no SUS, este resultado não é um consenso. Resultados divergentes ao presente estudo foram 

encontrados por Woods et al. (2015) ao analisarem a autoconfiança de estudantes de 

Enfermagem sobre o preparo para a atuação em um contexto com múltiplos pacientes. 

Identificou-se que a confiança estáva inversamente associada a idade. Rocha, Leles e Queiroz 

(2018), também encontraram resultados divergentes ao analisarem o desempenho de estudantes 

de Nutrição, no Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade). A variável idade 

demonstrou correlação negativa significativa para o desempenho acadêmico. 

Por outro lado, questões provenientes das experiências adquiridas ao longo da vida, 

muitas delas análogas à de trabalho, podem explicar as melhores autopercepções dos discentes 

mais velhos sobre o seu preparo para o trabalho no SUS. Henrique et al. (2018) ao analisarem 

a autopercepção de professores de educação física sobre suas competências para o trabalho, 

mostraram haver diferenças significativas nas percepções de professores iniciantes versus 

professores experientes. Segundo os autores, profissionais experientes, com maior idade e mais 

anos de experiência profissional, se auto percebem mais competentes para o trabalho.  

Todavia, a melhor autopercepção de preparo para o trabalho não necessariamente 

implica em melhor desempenho profissional. Um estudo que investigou o impacto de uma 

intervenção educativa na confiança e na competência durante a realização de uma tarefa 

cirúrgica simples por estudantes de medicina, descobriu que a confiança autorrelatada antes da 

intervenção estava inversamente relacionada ao desempenho objetivo, ou seja, maior confiança 

foi associada a pior desempenho (Leopold et al., 2005). Estudos similares a este são necessários 

para o melhor entendimento da autopercepção dos discentes sobre o preparo para o trabalho em 

saúde, pois permitem avaliar se a percepção de confiança dos discentes está alinhada com as 

suas reais habilidades e capacidades no contexto da prática profissional. 



80 
 

As variáveis: gênero, ensino público ou privado, período em que se encontra o discente 

no curso, atividades de extensão universitária ou pesquisa e a supervisão de estágio, não 

demonstraram ter impacto no conjunto de questões sobre as percepções autorrelatadas pelos 

discentes quanto ao preparo para a atuação nos serviços públicos de saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Este estudo analisou os currículos dos cursos e a percepção dos discentes de Farmácia, 

de três IES localizadas na RMPA, no tocante a ações de integração ensino e serviços públicos 

de saúde que ocorrem durante o processo de formação acadêmica.  

As percepções identificadas, relatadas pelos discentes, contribuíram para ampliar a 

compreensão acerca da formação generalista de farmacêuticos, das formas efetivas de contato 

com os serviços públicos de saúde e dos fatores que interferem de maneira positiva na formação 

de um perfil profissional para o SUS. O estudo também contribuiu ao elaborar subsídios 

teóricos para o processo de elaboração ou reformulação curricular. 

Os resultados encontrados sinalizam as potencialidades dos estágios, em cenários de 

saúde pública, para a formação de perfis profissionais farmacêuticos para o trabalho no SUS. 

Os estágios em saúde pública, na visão dos discentes, demonstram contribuir para a formação 

profissional, provendo-os de habilidades, atitudes e conhecimentos específicos para o trabalho 

em saúde pública. 

Também foi observado que a idade é um fator relevante para o reconhecimento das 

competências e habilidades necessárias para o trabalho. Pode-se pressupor que discentes com 

mais idade, autorrelatam melhores competências para o trabalho, devido as diversificadas 

experiências vivenciadas ao longo de suas vidas. Contudo, são necessários outros estudos para 

esclarecerem as contradições encontradas nas comparações entre idade, desempenho, e 

percepção de prepara para o trabalho, inclusive de perfis psicológicos e geracionais. 



81 
 

Assim sendo, nossos resultados sugerem que a formação de perfis profissional para o 

SUS não depende unicamente das instituições formais de ensino ou das disciplinas teórico 

práticas ofertadas pelas mesmas. As relações de trabalho em ambiente multiprofissional, os 

níveis de complexidade do sistema de saúde e as interações dos profissionais com a comunidade 

exigem uma ampla formação ancorada na realidade local de saúde. 

Mimetizar as experiências que esses estudantes se expõem ao longo de suas vidas, 

principalmente as relacionais, durante a formação acadêmica em farmácia, surge como uma 

maneira inovadora de formar profissionais para o SUS. Vivências nos cenários de prática, em 

semestres iniciais do curso, proporcionando a integração precoce dos discentes com os serviços 

de saúde, podem ser as responsáveis por catalisarem os efeitos positivos da idade no 

reconhecimento das competências necessárias para o trabalho no SUS.  
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APÊNDICE D – PRODUTO EDUCACIONAL: E-BOOK 

 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: FORMANDO PROFISSIONAIS FARMACÊUTICOS  

 

INTRODUÇÃO 

 

A Constituição de 1988 determina que saúde é direito de todos e dever do Estado, e que 

este, deve garanti-la mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução dos riscos de 

doenças e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde (Brasil, 1988). 

 A mesma constituição, juntamente com a Lei Nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

determina que cabe ao SUS ordenar a formação dos profissionais de saúde (Brasil, 1988; 1990). 

O SUS deve, a partir desta determinação, buscar a transformação e qualificação da atenção à 

saúde, dos processos formativos e das práticas de educação. Cabe também a ele a busca pela 

articulação da integração entre ensino, serviço e comunidade (Brasil, 2004). 

 Experiências que promovem o contato dos estudantes com os espaços do serviço público 

de saúde se destacam ao desenvolverem competências específicas para aqueles que irão atuar 

no SUS, como a resolução de problemas em equipe e a comunicação interprofissional 

(Figueredo et al., 2018). Pressupõem-se que, ao aumentar o potencial pedagógico dos serviços, 

essas experiências possam ser aprimoradas e como consequência, o SUS possa participar de 

maneira ativa da formação de profissionais que dialoguem com os seus princípios e diretrizes. 

 

OBJETIVO 

 

Este E-book pretende informar, sensibilizar e propor ferramentas educacionais aos 

profissionais farmacêuticos, inseridos no trabalho, que acompanham as atividades de estágios 

no Sistema Único de Saúde (SUS). Este e-book objetiva disponibilizar informações pertinentes 

e de qualidade para que estes profissionais possam atuar visando o aumento das atividades 

educacionais que ocorrem nos serviços e, desta forma, contribuírem para a formação de futuros 

farmacêuticos aptos a dialogar com a realidade local de saúde. 

 

MÉTODO 

 



85 
 

O produto educacional consiste em um E-book que aborda de maneira sintética e de 

entendimento acessível as temáticas: educação pelo trabalho, valorização da capacidade 

educacional do farmacêutico e exemplos de atividades educacionais em serviço. Esse material 

será de acesso livre, digital e disponibilizado no site da Universidade Federal de Ciências da 

Saúde de Porto Alegre, direcionado aos profissionais Farmacêuticos inseridos no SUS.  

Tal produto foi elaborado a partir de literatura nacional e internacional sobre formação 

de profissionais para a saúde e dos resultados encontrados na pesquisa realizada no Programa 

de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Ensino na Saúde da Universidade Federal de 

Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), intitulada: Formação Farmacêutica: Integração 

Ensino-Serviço dos Acadêmicos de Farmácia com o Sistema Único de Saúde. O financiamento 

do desenvolvimento do produto educacional foi custeado pelos pesquisadores. 

 

ROTEIRO TEMÁTICO 

 

Neste e-book, os profissionais farmacêuticos inseridos no SUS, encontrarão 

informações e ferramentas educacionais que têm como objetivo impulsionar o aumento das 

atividades educacionais que ocorrem nos serviços públicos de saúde. 

 A partir da página 6, o leitor terá acesso às informações gerais sobre o Sistema Único 

de Saúde, bem como sobre a formação de profissionais da saúde. Nas páginas seguintes será 

conduzido a entender sobre as contribuições da pedagogia em ato para o processo de formação 

profissional em farmácia. 

 Na página 14 e subsequentes, são apresentadas e detalhadas as ferramentas educacionais 

que visam fortalecer a pedagogia em ato. Fortalecimento das relações entre supervisor e 

preceptor de estágios, propostas de intervenção e rodas de conversas são as ferramentas 

destacadas neste E-book para o impulsionamento das atividades educacionais.  

 Como fechamento deste material o leitor é convidado a refletir sobre as ações e as 

atividades propostas e reconhecer seu papel como educador. 

 

RESULTADOS ESPERADOS 

 

Este produto educacional pretende informar, sensibilizar e dotar de novos 

conhecimentos os profissionais farmacêuticos inseridos nos serviços públicos de saúde, 

preceptores ou não de estágios curriculares, referente a valorização das atividades pedagógicas 

que ocorrem nos serviços de saúde.  Por fim, com a disponibilização deste e-book, pretende-se 
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qualificar a pedagogia que ocorre nos serviços, conscientizar os profissionais da saúde de seu 

papel na formação acadêmica e sugerir atividades educacionais que possam ser desenvolvidas 

e executadas nos serviços de saúde, para fins da qualificação e aprimoramento da formação de 

recursos humanos na área da saúde. 
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APÊNDICE E – ARTIGO: A INTERFACE ENSINO-SERVIÇO NA FORMAÇÃO 

FARMACÊUTICA: REVISÃO INTEGRATIVA. 

 

Revista Saúde em Redes, ISSN: 2446-4813, Qualis-Periódico na área de Ensino: B1 
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ANEXOS 

ANEXO A - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
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ANEXO B - NORMAS PARA SUBMISSÃO AO PERIÓDICO  
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